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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2015
PROCESSO Nº 48000.001678/2014-41
	 Razão Social: _____________________________________________________________

 CNPJ Nº _________________________________________________________________

 Endereço: ________________________________________________________________

 E-mail: __________________________________________________________________

 Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

 Pessoa para contato: ________________________________________________________


Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2015.
_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.

TELEFONES: (61) 2032-5630; 2032-5554; 2032-5957.

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços no 01/2015-MME
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 05 – Da Formulação dos Lances
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07 – Da Habilitação

08 – Dos Pedidos de Esclarecimentos e Da Impugnação do Ato Convocatório

09 – Dos Recursos
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14 - Do Foro


	              ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL:

I – Termo de Referência
Anexo “A” - Termo de Recebimento Provisório (TRP)
Anexo “B” – Termo de Recebimento definitivo (TRD)
Anexo “C” – Planilha de Avaliação de Treinamento

Anexo “D”– Termo de Compromisso 
II – Modelo de Proposta de Preços

III – Modelo de Declarações

IV – Minuta de Ata de Registro de Preços
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2015
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Cláudete Martins, designada pela Portaria  nº 18, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 14 de março de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Processo no 48000.001678/2014-41
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO

Data: 19/01/2015
Horário de Abertura e divulgação das propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico.
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO

O Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento e implantação de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, incluindo biblioteca de fitas e armazenamento em disco, software, cartuchos de fita magnética, serviços de instalação, e suporte, treinamento, operação assistida e garantia de 36 (trinta e seis) meses, objetivando garantir a manutenção do serviço, aumento da disponibilidade e busca de garantia de continuidade com contingência e redundância, para o Ministério de Minas e Energia – MME, em Brasília/DF, no Sistema de Registro de Preços, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 
Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2 
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput do artigo 21 e seu parágrafo primeiro do Decreto nº 5.450/2005).
2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME, durante o prazo da sanção aplicada;
2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 
Os licitantes que queiram participar do Pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (§ 2º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.3 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br (§ 1º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.4 
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.5 
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, de acordo com o § 5º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005.

3.5.1 A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 
O licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005.

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do item ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
4.1.3
A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial, nos campos previstos no sitio www.comprasnet.gov.br, o detalhamento dos produtos, incluindo marcas/fabricante, modelo da solução ofertada.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, pelo e-mail: licitacao@mme.gov.br ou fax (0XX61) 2032-5951.

4.5
A proposta e a documentação encaminhadas pelo e-mail ou fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total de todos os Itens que compõem a Solução ofertada, em algarismos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, já consideradas todas as despesas, tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na aquisição do objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1 
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;
4.5.2
Conter as especificações do objeto, de forma clara, com descrição detalhada das características técnicas da solução e dos serviços ofertados, de acordo com as exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital;
4.5.3
Conter especificação de marca, modelo, procedência, código do produto e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas comprovando-as por catálogos, manuais ou  prospectos técnicos.

4.5.3.1
Havendo divergência entre as características técnicas descritas na proposta da licitante e as disponibilizadas pelo fabricante (como informes técnicos, manual técnico, que acompanha o material, folders ou prospectos técnicos), prevalecerão os informes do fabricante, salvo os casos específicos em que o licitante esclareça os motivos da divergência e que sejam aceitos pelo Contratante;

4.5.3.2
A comprovação solicitada é para fins de entendimento técnico e averiguação do produto ofertado, o não cumprimento do subitem acima acarretará na desclassificação da proposta.
4.5.3
Possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão Eletrônico;

4.5.4
Informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa.

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto licitado ser fornecido e executado sem ônus adicionais.
V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, conforme parágrafo 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005. 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.9 
A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no Inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO (por Lote).
6.1.1
o julgamento será realizado pelo menor valor total do Lote, sendo aceitas somente duas casas decimais, com o valor unitário exato (sem dízimas).
6.2 
Serão desclassificadas:

6.2.1
Propostas que não atenderem as cláusulas editalicias e que não atenderem à totalidade das características obrigatórias e as exigências descritas no Item IV deste Edital e aquelas constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

6.2.2
Propostas com preços acima do limite estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

6.2.3
Propostas que apresentem preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referir a material e instalação de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.3 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de aquisição para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5.1 
Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5.2 
O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.5.3 
A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.5.3.1 
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo. 
6.6
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 26 do Decreto nº 5.450/2005.
VII – DA HABILITAÇÃO

7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:
7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;

7.1.1.3 Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4
Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.
7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.

7.1.2.6

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.
7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:

           Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo           

LG = ---------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                 Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

           Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

           Passivo Circulante
7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital.
7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando o fornecimento e instalação da solução de porte e funcionalidades similares e execução de serviços compatíveis, em características, quantidades e prazos, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, atestando inclusive, o bom desempenho e cumprimento a contento das obrigações contratuais.

7.1.4.1.1
O(s) atestado(s) deverá(ão) conter o nome das pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado declarantes, a identificação do nome e a assinatura do responsável, bem como o número de telefone para contato.
7.1.4.2
Declaração de que a equipe técnica que executará os serviços de instalação e configuração dos equipamentos será composta por, no mínimo, 02 (dois) técnicos detentores de Certificação Técnica emitida pelo fabricante dos equipamentos, em operação de hardware e software compatíveis com os produtos especificados no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; e

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo III deste Edital, de acordo com o determinado na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011.

e) Declaração, no caso de Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar;
f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;

7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XII deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo quarto do artigo 25 do Decreto nº 5.450/2005.

VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
8.1
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br.

8.2 
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.
8.3.1
Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais (observado o horário de funcionamento até às 18 horas).
8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto nº 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.
8.6

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 

9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 3 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 446, do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal.

X - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1
Homologado o resultado a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado.

10.1.1
A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

10.2
O Ministério de Minas e Energia convocará formalmente o(s) fornecedor(es), com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, informando o local, data e hora para a assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo IV e nas condições previstas neste Edital.

10.2.1
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XII deste Edital.

10.2.2
O prazo previsto no subitem 10.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual e sucessivo período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Ministério de Minas e Energia.

10.3
No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Ministério de Minas e Energia convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
10.4 O Ministério de Minas e Energia - MME é o Órgão Gerenciador e será responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação.
10.5
As adesões adicionais por outros órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do Termo de Referência e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.

10.6
O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para o Órgão Gerenciador independente do número de órgãos não participantes que aderirem, de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.

XI – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

11.1 Após a homologação da licitação, o detentor da Ata será convocado, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, para assinar o Contrato.

11.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

11.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XII deste Edital.

11.2 A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.

11.3 A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

11.4 Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

11.5 Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com a proponente, para obtenção de melhor preço.
XII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;
b) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

c) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
e) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

f) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
12.2
Da aplicação das sanções previstas neste Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

12.3
Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de Contrato, Anexo V deste Edital.

12.4
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 O fornecimento dos equipamentos e execução dos serviços objeto desta licitação deverá ser fornecido e executado rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

13.2 É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar a Ata e o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

13.3 É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

13.7 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis e deverá considerar a condição de pagamento a vista.

13.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

13.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

13.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

13.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

13.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
13.13 As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

13.14 Para as demais condições desta contratação observar-se-ão as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 

13.15 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005, do Decreto nº 7.892/2013 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

13.16 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração-SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

13.17 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

13.18 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIV – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 07 de janeiro de 2015.
Cláudete Martins
Pregoeira
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Aquisição e implantação de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, incluindo biblioteca de fitas e armazenamento em disco, software, cartuchos de fita magnética, serviços de instalação e suporte, treinamento, operação assistida e garantia de 36 (trinta e seis) meses, objetivando garantir a manutenção do  serviço,  aumento  da  disponibilidade  e busca  de  garantia  de  continuidade  com contingência e redundância, de acordo com os termos e condições definidos neste Termo de Referência.
2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. Da Modalidade Licitatória 
A licitação deverá realizar-se na modalidade de Pregão Eletrônico, considerando a efetiva redução de custos e do tempo de aquisição de bens adquiridos por intermédio do pregão na administração pública federal, e em atendimento ao Acórdão nº 1.182/2004 do TCU, de que se realize procedimento licitatório na modalidade pregão sempre que os produtos e serviços de informática possuam padrões de desempenho e de qualidade objetivamente definidos pelo edital, com base em especificações usuais no mercado, conforme prevê o art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002.

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, nos termos do art. 4º, da Lei nº 5.450, de 2005, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, objetivamente definidas neste Termo de Referência, devendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico.

2.2. Da realização no Sistema de Registro de Preços
Conforme disposto no art. 3º, incisos II, III e IV, do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços (SRP),  entre as hipóteses da adoção do SRP, a opção de adotá-lo quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa e quando pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Assim o procedimento licitatório será realizado através do Sistema de Registro de Preços, haja vista que a solução atenderá as demandas do Ministério das Minas e Energia, como Órgão Gerenciador, durante a vigência da ata.

A Ata de Registro de Preços permitirá o fornecimento da solução de infraestrutura para o Planejamento Governamental do Setor Energético sob demanda, alinhados em sincronia com o andamento dos projetos e disponibilidade orçamentária e, ainda, irá atender a outros órgãos da Administração Pública.

2.3. Do critério de Julgamento
O julgamento da proposta será realizado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, em função das características obrigatórias de compatibilidade entre os itens a serem licitados, que configuram uma solução complexa, além da necessidade de integração e interdependência das partes e para evitar o risco do não funcionamento da solução integrada, é necessário o agrupamento destes itens em lote único, que deverá ser entregues por um mesmo fornecedor.

Devido às características de integração e interdependência dos itens deste termo e, com vistas a reduzir os riscos de problemas de compatibilidade ou não atendimento aos prazos do projeto, supervenientes à aquisição, faz-se necessário  o  agrupamento  destes  itens  em  lote  único,  que deverão ser entregues por um mesmo fornecedor. 

2.4. Da necessidade da Contratação 
O Ministério de Minas e Energia (MME) é responsável pelo planejamento setorial, concessão de outorga para exploração de usinas hidrelétricas e pela definição das diretrizes dos leilões de energia, com atuação em duas funções governamentais: Indústria, na qual é executada a Política Mineral e Energia, que engloba os investimentos em energia elétrica, combustíveis minerais, eficiência energética e biocombustíveis.

As ações de infraestrutura realizadas pelo Ministério de Minas e Energia voltadas para o setor mineral receberam, em 2010, aporte de R$ 127 milhões para as prioritárias inseridas no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e concernentes à ampliação do conhecimento geológico, envolvendo mapeamentos, levantamentos aerogeofísicos, avaliação de recursos minerais, entre outras atividades que irão atender necessidades da indústria mineral, da gestão territorial e da prevenção de riscos e acidentes naturais.

A Função Energia, bem como todas as ações nela executadas, é essencial para a economia brasileira. A maioria das funções governamentais, econômicas ou não, depende de um bom funcionamento da área energética. Além de essencial, é intensiva em capital. As quantias investidas para manter e expandir a oferta de petróleo e gás natural, ou geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, são avaliadas em bilhões de reais (energia elétrica) ou dezenas de bilhões de reais (petróleo e gás). 

As aquisições decorrentes do novo Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2013-2014 tem o objetivo de prover infraestrutura  para  a  gestão  de  Tecnologia  da  Informação  no MME  e preparar  a  Coordenação-Geral  de  Tecnologia  da  Informação  -  CGTI para  as  ações  do Planejamento Estratégico Institucional vigente a partir deste período. 

Desta forma, a Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGTI, unidade organizacional ligada à Subsecretaria de Planejamento Orçamento e Administração - SPOA, tem por missão prover infraestrutura  de  tecnologia  da  informação  mais  robusta  e  escalável  para  aumentar  a disponibilidade dos sistemas, o nível de serviço para a sociedade e em especial todo setor energético  no esforço de desenvolvimento.

2.4.1. Inventário de Necessidades de Infraestrutura contidas no PDTI:

· N1- Melhoria da Infraestrutura do Datacenter envolvendo parte física e lógica; 

· N2 - Aprimoramento do ambiente de mobilidade e trabalho colaborativo (comunicação fixa dedados, móvel e wireless); 

· N3 - Aprimoramento das práticas de segurança de TI;

· N4 - Desenvolvimento de projeto para aumento da disponibilidade e garantia de continuidade com contingência e redundância; 

· N5 - Atualização da infraestrutura de serviços básicos de TI para usuário final; 

· N6 - Aprimoramento  nos  canais  de  comunicação  com  CGTI  para  reporte  de  incidentes  e requisições. 

2.5.  Da métrica de precificação e modalidade de consumo de serviço sob demanda 
Os serviços ora licitados têm como métricas: serviços quantificados sob demanda e serviços de natureza continuada, anual.

Conforme disposto no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, são estimadas as quantidades constantes nesse Termo de Referência e admitem-se adesões de órgãos não participantes, provido que o quantitativo decorrente de todas as adesões à ata de registro de preços, incluindo o órgão gerenciador, não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado.

A métrica a ser utilizada para a contratação de serviços onde é possível adoção de critérios de resultados é o valor unitário, forma preferencial de mensuração estabelecida conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 4, de 2010 e evidenciado nos Acórdãos do TCU no 667/2005, 2.172/2005, 786/2006, 669/2008, 1005/2011, do Plenário.

Os serviços unitários pressupõem entrega de produtos específicos e completos, sendo considerados concluídos quando da entrega e aceite dos produtos finais de acordo com as características definidas neste Termo de Referência. Todos os recursos inerentes à execução do serviço para a plena entrega do produto final serão de responsabilidade da licitante contratada.

A métrica a ser utilizada para a contratação de serviços especializados sob demanda, onde não é possível adoção de critérios prévios de resultados, estimativa antecipada de esforço ou de produto final, é a Unidade de Serviço Técnico – UST, adaptada a partir do modelo utilizado pelo Superior Tribunal de Justiça, Controladoria Geral da União e Conselho da Justiça Federal.

Para melhor compreensão da adoção da métrica mencionada cabe inicialmente explicitar o conceito de Unidade de Serviço Técnico, enquanto elemento operativo sobre o material:

UST - Unidade de Serviço Técnico é uma unidade de mensuração de esforço para a execução de um serviço que envolva prioritariamente esforço humano não mensurável previamente com precisão ou de difícil mensuramento por outras técnicas (qualquer técnica com precisão de mensuração inferior a 90% é candidata a ser substituída pela UST). É bastante utilizada em contratos de prestação de serviços que envolvam diversos tipos de serviços com variada complexidade. Para o uso em serviços repetidos ou continuados não é a melhor escolha para metrificação. Nestes casos deve-se optar pela unidade de homem-hora (http://en.wikipedia.org/wiki/Man-hour). O uso de HST é mais comum na construção Civil e UST na prestação de serviços da área de Engenharia de Software, embora existam casos de uso de HST nesta última. A Unidade de Serviço Técnico tem sido utilizada em processos contratuais do governo Federal, como na Controladoria Geral da União - (http://www.cgu.gov.br/Licitacoes/Arquivos/ 2011/pregao_06_republicado.pdf).

De acordo com a CGU - Controladoria Geral da União uma UST equivale a uma hora de trabalho. Esta relação pode ser alterada de acordo com o nível de complexidade dos trabalhos. Ainda segundo a CGU uma hora de trabalho pode consumir até 6 (seis) USTs, caso esta seja de alta complexidade. A conversão de hora para UST, de acordo com a complexidade, é de 1 Hora de trabalho para 1 UST para complexidade baixa, 1,5 USTs para complexidade intermediária, 3,5 USTs para complexidade mediana e 6 USTs para complexidade alta. A descrição do nível de complexidade é realizada caso a caso. Pode-se utilizar como referência o edital 06/2011 da CGU como ponto de partida para definição das complexidades do serviço envolvido. (Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/ Elemento_operativo_sobre_o_material)

Ressalta-se que a métrica Unidade de Serviço Técnico permite o controle e a precificação dos serviços previstos neste Termo de Referência, além de apresentar a vantagem de permitir que o esforço seja mensurado adequadamente em situações onde o tempo e a complexidade da tarefa são determinantes da obtenção dos resultados. Tal métrica permite também incorporar itens de precificação não relacionados às horas de trabalho, inclui em sua precificação, além das horas técnicas, todos os demais recursos necessários ao pleno cumprimento da atividade. A Administração Pública, portanto, não efetua qualquer reembolso, tais como salários, diárias, passagens ou quaisquer outros custos vedados por lei, que possam caracterizar a subordinação dos técnicos do prestador de serviços à administração da entidade contratante ou que permitam eventuais alegações de vínculo empregatício com a Administração Pública, uma vez que todos custos estão já contemplados na precificação da UST. Dessa forma evita-se, também, que a Administração Pública arque com o ônus decorrente da baixa produtividade, da ociosidade em períodos de pouca atividade e da necessidade de retrabalho em caso de resultado não satisfatório.

Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma, quantidade e qualidade pactuada, a partir da data de assinatura do contrato, sendo executados tanto na forma presencial quanto não-presencial, com supervisão e interface constante, de acordo com a característica do serviço em questão e o disposto nesse documento;

Os serviços serão demandados e executados mediante emissão de Ordem de Serviço (O.S), em consonância com o Acórdão do Tribunal de Contas da União No 786/2006, do Plenário, orientando “a utilização, como instrumento de controle das etapas de solicitação, acompanhamento, avaliação, atestação e pagamento de serviços, da “ordem de serviço” ou “solicitação de serviço”.

A Ordem de Serviço emitida especificará:

- A definição dos serviços a serem realizados; O volume de serviços solicitados e realizados segundo as métricas de Unidade de Serviço Técnico – UST; Os resultados ou produtos solicitados e realizados; O cronograma de realização dos serviços; A avaliação da qualidade dos serviços realizados e as justificativas do avaliador; A identificação dos responsáveis pela solicitação, pela avaliação da qualidade e pela atestação dos serviços realizados.

Dada a variação na complexidade das atividades necessárias ao desempenho dos itens de serviço mensurados pela métrica UST, será observada a seguinte tabela de consumo de UST por hora, observados os limites e disposições contidas neste documento:

	Complexidade
	Descrição
	Fator

UST por hora

	Baixa
	Serviço técnico de configuração, customização e operação da solução de baixa complexidade.
	1

	
	Serviço técnico de operação assistida da solução de baixa complexidade.
	

	Intermediária
	Serviço técnico de configuração, customização e operação da solução de complexidade intermediária.
	1,5

	
	Serviço técnico de operação assistida da solução de complexidade intermediária.
	

	Mediana
	Serviço técnico de configuração, customização e operação da solução de complexidade mediana.
	3,5

	
	Serviço técnico de operação assistida da solução de complexidade mediana.
	

	Alta
	Serviço técnico de configuração, customização e operação da solução de Alta complexidade.
	6

	
	Serviço técnico de operação assistida da solução de alta complexidade.
	

	Muito alta
	Atividades relacionadas às mudanças que envolvam associação de serviços operação, configuração, customização e operação assistida da solução de altíssima complexidade.
	10


2.5.1. Cálculo da quantidade de UST para ordens de serviço (os) 

a) 
Cada resultado ou produto planejado na OS deverá estar atrelado à especificação do serviço a ser realizado para sua conclusão e à quantidade de UST; 
b) 
O cálculo da quantidade de UST, portanto, será feito para cada item de resultado / produto da OS, individualmente. A quantidade total de UST da OS será dada pelo somatório das UST previstas para cada item. 
c) 
O cálculo da quantidade de UST para cada item observará as seguintes características: 
d) 
Terá como fórmula: 
Total UST = ∑ horas previstas X Fator de ajustes
. 
Total UST – Quantidade de UST do item. 

. 
Horas previstas – Quantidade de horas previstas para a produção do item, incluindo horas técnicas ou quaisquer outros custos inerentes à plena realização do serviço. 

. 
Fator de ajuste – Índice de ajuste constante na tabela de consumo de UST constante neste Termo de Referência, observados os máximos e mínimos tolerados para cada tipo de serviço. 
- 
O valor da OS será dado pela quantidade total de UST da OS multiplicado pelo valor unitário de cada UST. 

- 
A UST difere da métrica de simples Horas Técnicas pelo fato de estar atrelada à realização de um serviço para a completa entrega de um produto ou resultado demandado na OS. Portanto, a UST compreende não apenas o custo técnico envolvido, mas todos os demais recursos necessários ao pleno cumprimento da atividade. A Administração Pública, portanto, não efetua qualquer reembolso, tais como salários, diárias, passagens ou quaisquer outros custos vedados por lei, que possam caracterizar a subordinação dos técnicos do prestador de serviços à administração da entidade contratante ou que permitam eventuais alegações de vínculo empregatício com a Administração Pública, uma vez que todos os custos estão já contemplados na precificação da UST. 
- 
Desta forma, a estimativa da quantidade de horas previstas deverá considerar a natureza do serviço em termos de horas, quer sejam técnicas ou de utilização de qualquer outro recurso necessário. 
3. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Atualmente a informática tem um papel fundamental como ferramenta  para  a  execução  dos  serviços públicos. No MME, boa parte dos processos de trabalho já opera em sistemas de informação.  Além  disso,  as  redes  com  serviços  distribuídos  via  web  ou  mesmo  locais  são amplamente  utilizadas  para  a  operação  das  atividades  administrativas  e  para  prestação  de serviços ao cidadão com a ampliação das práticas de governo eletrônico. 

Como é comum à gestão de tecnologia, os equipamentos sofrem um processo de depreciação que, associado ao avanço das tecnologias e obsolescência  periódica,  exige dos gestores ações que garantam a continuidade do negócio. Além disso, a Lei Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 que regula o acesso a informações prevê que os órgãos devem assegurar a “II -  proteção  da  informação,  garantindo sua  disponibilidade,  autenticidade  e integridade” (artigo 6º, inciso II). 

O Tribunal de Contas da União, no seu levantamento do Perfil de Governança de TI 2012, entende que o papel da governança de TI é garantir que a tecnologia da informação (TI) agregue valor ao negócio de cada unidade jurisdicionada, com riscos mitigados e aceitáveis tanto para a gestão da continuidade, capacidade e disponibilidade de TI. Estas regras estão de acordo com a gestão de serviços baseada no ITIL v3 que considera que a interrupção da prestação dos serviços de TI acarreta em impacto significativo nos serviços da instituição aos seus usuários, e na área pública especialmente, à sociedade. 

Em função da necessidade de aumento da disponibilidade e garantia de continuidade com contingência e redundância, conforme a Necessidade (N4) de Infraestrutura prevista no PDTI do MME 2013-2014 de 28 de junho de 2013, foi estabelecida a meta de aquisição e instalação do ambiente da nova solução de backup com replicação e estratégia de contingência (meta 1 de infraestrutura).  Portanto, este Termo de Referência atende ao Plano de Ação que prevê a aquisição, instalação de solução de backup, no âmbito do MME.

O desdobramento desta atividade será o alinhamento da  política  de  backup  com a necessidade de retenção de informações da instituição, em função do aumento da demanda no armazenamento  de  cópias  de  segurança  para  os  novos  projetos  e atualização  da  própria infraestrutura de TI decorrente das novas aquisições. 

A expansão da solução de software atualmente utilizado na instituição é fator fundamental para mitigar riscos em função da falta de espaço ou rotinas de backup para atendimento a sistemas prioritários. Esta aquisição irá reduzir os riscos e acelerar o processo de tratamentos de incidentes e falhas de segurança. 

O MME mantém vários sistemas críticos para atendimento à sociedade e para isso é necessário utilizar dispor e/ou dotar os softwares em produção de capacidade para atender a toda demanda. A indisponibilidade de rotinas de backup contemplando todo o ambiente de produção gera risco diretamente nos níveis de serviço da instituição e aqueles prestados à sociedade. 

A ampliação da solução para sustentação  do  serviço  de  backup, além de preservar os investimentos já realizados,  também permitirá  maior  segurança  e  resiliência  ao  ambiente.

Desta forma, o MME disporá de infraestrutura para manter níveis de serviço compatíveis com a relevância do seu papel para a sociedade e sua relevância dentro da estratégia governamental para o Setor Energético do País. 

Com o objetivo de prover a confiança esperada à sociedade brasileira, o MME, necessita de uma infraestrutura de TI com a garantia de disponibilidade e confiabilidade necessárias. Em suma, é fundamental que o ambiente de infraestrutura para os sistemas de suporte ao Planejamento Energético do país seja estável, tecnologicamente maduro e amplamente aceito no mercado e que permita às diversas áreas finalísticas da instituição responder suas demandas específicas com a celeridade e a qualidade esperadas e necessárias à sociedade.

4. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A SOLUÇÃO

1. Expansão da capacidade, da confiabilidade, da estabilidade e do desempenho das atividades de backup e recuperação de dados; 

2. Obtenção de relatórios gerenciais de acompanhamento que permitam identificar, com eficiência, falhas no processo de backup e de recuperação de dados; 

3. Capacidade de geração de alertas referentes a problemas no backup, permitindo que medidas corretivas sejam tomadas de forma imediata; 

4. Facilidade de administração do ambiente de backup; 

5. Diminuição do tempo de reestabelecimento de sistemas e serviços em caso de problemas que requeiram que os servidores de rede sejam reinstalados ou tenham um reparo mais complexo; 

6. Execução automática de rotinas de backup e recuperação de dados, reduzindo a dependência de recursos humanos e as falhas no processo; 

7. Disponibilizar capacidade e tecnologia para atender as diversas demandas de backup das áreas usuárias e atendimento aos novos projetos de T.I.; 

8. Realização de backup e recuperação de servidores virtuais com mais eficiência, reduzindo  o  tempo de indisponibilidade de sistemas;

9. Atender a nova política de backup, recuperação e retenção de dados do MME, assim como a manutenção das fitas off-site;

10. Possibilidade de recuperação de dados comandada pelo usuário diminuindo o tempo entre requisição de recuperação de dados e a disponibilidade do mesmo para o usuário.

11. Possibilidade de realização de backup on-line e off-line, permitindo a execução de tarefas de armazenamento e recuperação durante o horário normal de expediente do MME, sem prejuízo do desempenho das aplicações disponíveis na rede corporativa da Instituição; 

12. Utilização mais eficiente e adequada das estratégias de backup (backup full, incremental ou diferencial) em virtude da simplicidade da recuperação dos dados decorrente das novas facilidades que serão garantidas pela solução de backup; 

13. Flexibilidade para utilização de várias soluções de banco de dados e outros serviços tendo em vista que a solução a ser adquirida será licenciada pelo volume de backup, e não pela aquisição de agentes específicos para cada solução; 

14. Dispor de infraestrutura de backup para atendimentos aos novos projetos, recuperação de desastres, dados dispersos e retenção de dados.

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.1.  Item 1 – Biblioteca de Fitas 
1. O equipamento deverá ser capaz de armazenar internamente no mínimo 190 (cento e noventa) cartuchos, expansíveis a, no mínimo, 380 (trezentos e oitenta) cartuchos padrão Ultrium LTO-6, 2.500GB (sem compressão) e 6.500GB (com compressão) e possuir mecanismo robotizado para a montagem automática dos cartuchos em unidade de leitura/gravação (drive), sem a intervenção humana;

2. A expansão solicitada no item 1 pode ser realizada através da adição de módulos ao equipamento já instalado ou através da troca do chassi instalado por um novo chassi, de maior capacidade, desde que se preserve o número de série do equipamento instalado e que se reutilize a maioria dos componentes (mecanismo robótico, tape drives, fontes de alimentação e “slots” de cartuchos) do equipamento já instalado no novo chassi.

3. Deverão ser fornecidos 2 (dois) cabos FC com conector LC-LC de, no mínimo, 07 (sete) metros para conexão ao servidor ou rede SAN para cada drive. Caso a conexão ao mecanismo robótico seja dedicada, deverão ser fornecidos mais 2 (dois) cabos;

4. Deverá possuir painel frontal para operações de configuração, diagnóstico e visualização de status;

5. Deverá possuir suporte ao particionamento, permitindo que o equipamento seja particionado em até 8 (oito) fitotecas automatizadas (tape libraries) lógicas, desde que tenha ao menos um tape drive em cada partição;

6. A fitoteca deverá possuir recurso de “Global Spare Drive” de forma que, em caso de falha em um dos drives em uso, em qualquer uma das partições, um drive “spare” já instalado no equipamento entra em funcionamento no lugar do drive em falha. Caso a fitoteca não possua este recurso, deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, 8 (oito) drives adicionais aos especificados no item “12” (um para cada partição). Os drives adicionais devem, obrigatoriamente, ser idênticos aos demais fornecidos, de acordo com as especificações do item “12”;

7. Deverá possuir e ser entregue com a funcionalidade de criptografia para segurança e confidencialidade dos dados ativa e disponível para uso. Caso o equipamento necessite de recursos externos para permitir a utilização da criptografia e armazenamento de uma chave de criptografia (servidores, software e “armazenadores” de chave criptográfica) estes deverão ser entregues juntamente com a fitoteca, bem como qualquer outro item de infraestrutura necessário à disponibilização e operacionalização da funcionalidade, com todos os respectivos custos já inclusos no preço proposto para o fornecimento da solução;

8. Deverá permitir a geração de relatórios informando a utilização dos drives, de forma a mostrar os drives que estão sendo corretamente utilizados e os que estão sendo sub-utilizados;

9. Deverá permitir a geração de relatórios informando a integridade das mídias, de forma a gerar alertas relacionados à combinação de tape drives e cartuchos de fitas, permitindo a definição de que um problema é devido a um cartucho ou tape drive específico, assim como a quantidade de montagens por cartucho. 

10. Deverá possuir a função 'Drive Cleaning', a limpeza do drive deverá ser automática;

11. Deverá possuir leitora de código de barras (Bar Code Reader), para reconhecimento dos cartuchos;

12. Deverá possuir, no mínimo, 4 (quatro) unidades internas para leitura e gravação em cartucho magnético (drive), de tecnologia LTO (Linear Tape Open), padrão Ultrium 6, expansíveis a no mínimo 12 (doze) unidades internas, sem prejuízo a capacidade mínima de expansão requerida no Item 1;

13. A expansão solicitada no item 12 pode ser realizada através da adição de módulos ao equipamento instalado ou através da troca do chassi por um novo, de maior capacidade, desde que se preserve o número de série do equipamento e que se reutilize a maioria dos componentes do equipamento inicial no novo chassi.

14. As unidades de leitura/gravação (drives) deverão ser capazes de efetuar as montagens tanto de cartuchos de dados quanto de cartuchos de limpeza (tape cleaner) automaticamente;

15. Deverá ser fornecida em gabinete próprio ou com rack de 42U;

16. Deverá ser fornecido com todos os componentes necessários para instalação em rack padrão de 19’’;

17. Deverá possuir interfaces FC de no mínimo 8Gbps;

18. Deverão ser fornecidos drivers e cabos para interligação do dispositivo ao servidor de backup ou rede SAN;

19. Deverá suportar Control Path Failover, permitindo que a operação continue mesmo com a falha do caminho primário de controle, desde que suportado pela infraestrutura em uso;

20. Deverá suportar Data Path Failover, permitindo que a operação continue mesmo com a falha do caminho primário de dados, desde que suportado pela infraestrutura em uso;

21. Deverá possuir Porta de no mínimo 10Base-T/100Base-TX para gerenciamento remoto via web browser;

22. O equipamento deverá possuir compatibilidade com os sistemas operacionais: Windows Server e Linux Red-Hat em suas versões mais atuais;

23. O equipamento deverá possuir compatibilidade com os seguintes softwares de backup: CA ARCserve, Commvault Sympana, IBM TSM, Symantec NetBackup Dataprotector, EMC  NetWorker em suas versões mais atuais;

24. Deverá possuir Fontes de Alimentação Redundantes com tensão de entrada de 100/240 Volts, de forma automática;

25. O equipamento deverá possuir MSBF (Mean Swap Between Failure) ou MCBF (Mean Cycle Between Failures) de no mínimo 1.000.000 (um milhão). 

26. Deverão acompanhar ao equipamento de backup em fita, 20 (vinte) unidades de fita de limpeza compatíveis com os drives LTO6 solicitados no item 12 desta especificação.

27. Deverá ocorrer instalação física em rack 19” a ser fornecido pela CONTRATADA; 

28. Cada drive deverá ser conectado de forma individual em um servidor a ser disponibilizado pela contratante, através de uma HBA FC 8GB dual port; 

29. Os cabos necessários para conectividade da biblioteca de fitas deverão ser fornecidos pela CONTRATADA (FC ou SAS); 

30. Deverá ser realizado Teste funcional, como por exemplo, acesso remoto e troca/manuseio de fitas; 

31. Deverá ser feita a atualização de patches e firmwares mais atuais;

5.2. Item 2 – Fitas  LTO – 6

1. Cartuchos de fitas magnéticas para dados. Padrão Ultrium LTO-6; 

2. Capacidade de 2.5 TB de forma nativa (sem compressão) e 6,25 TB com compressão (2,5:1); 

3. Devem acompanhar os cartuchos de fita etiquetas de  código de barras, em material adequado para  a  leitura  pelos  drives,  sendo  uma  por  cartucho de  fita.  A fixação das  etiquetas  nos cartuchos é de responsabilidade da CONTRATADA. 

4. Os Cartuchos devem  ser  novos  e  acondicionados  adequadamente  em  suas  embalagens  originais lacradas de fábrica; 

5. Durabilidade de vida útil mínima de 30 anos (fita utilizada); 

6. Suporte para tecnologia WORM (Write Once Read Many); 

5.3. Item 3 – Software de Backup

1. A Solução de Backup e Restore deverão ser baseadas no modelo de licenciamento de software por capacidade, sendo esta capacidade referente ao volume total de dados de produção em uso, medida na unidade Terabyte;

2. Deverá nativamente se integrar à solução de Backup em produção no contratante de forma a permitir a expansão da capacidade instalada através da aplicação de licenças.

3. Para a medição da quantidade de Terabytes licenciados, deve-se considerar a somatória da área útil (espaço em uso) de todos os discos/volumes presentes em todos os servidores que serão protegidos por backup. A somatória deste valor deve ser convertida para a unidade Terabytes;

4. A solução deverá estar licenciada, através de concessão perpétua para o contratante, na capacidade que for aderida na presente ATA; 

5. A Solução de Backup deve permitir o crescimento do licenciamento inicial através da adição de capacidade em blocos de, no mínimo, 1 Terabyte (um terabyte);

6. A Solução de Backup deverá, a partir de uma única interface, gerenciar operações de backup e restore de diferentes sistemas operacionais (clientes);

i. O licenciamento deve estar incluído na oferta de capacidade, permitindo a proteção de uma quantidade ilimitada de clientes;

ii. Deverá permitir a realização de operações de backup e restore para, no mínimo, os seguintes clientes:

iii. Microsoft Windows XP, 7 e 8;

iv. Microsoft Windows Server 2003 32-bit e x64; 

v. Microsoft Windows Server 2008 e 2008 R2, 32-bit e x64;

vi. Microsoft Windows Server 2012 e 2012 R2, 32-bit e x64;

vii. Oracle Solaris versões 9, 10 e 11;

viii. HP-UX Itanium versão 11i;

ix. Debian Linux versões 5, 6 e 7;

x. Oracle Linux versões 4, 5 e 6;

xi. FreeBSD versões 8 e 9;

xii. Red Hat Enterprise Linux versões 4, 5 e 6;

xiii. SuSe Linux Enterprise Server versões 10 e 11; 

7. A Solução de Backup deverá suportar, no mínimo, o ambiente operacional Microsoft Windows Server 2008 R2 32-bit e x64 ou superior para a instalação dos seus módulos de gerenciamento e ou console e, da base de dados de catálogo de metadados; 

8. A Solução de Backup deverá suportar os ambientes operacionais Microsoft Windows Server 2008 e 2012 R2 edition, Red Hat Enterprise Linux versões 4,5 e 6, SuSe Linux Enterprise Server versões 10 e 11 e, Oracle Solaris versões 10 e 11 para instalação dos servidores movimentadores de dados (Media Server);

9. A Solução de Backup deverá, a partir de uma única interface, gerenciar operações de backup e restore de aplicações e banco de dados, de forma on-line, através de módulos específicos;

i. O licenciamento deve estar incluído na oferta de capacidade, permitindo a proteção de uma quantidade ilimitada de servidores para, no mínimo, as seguintes aplicações e banco de dados:

ii. IBM DB2 versões 9.1, 9.5, 9.7, 10.1 e 10.5;

iii. Microsoft SQL Server versões 2005, 2008 e 2012;

iv. Microsoft SharePoint versões 2007, 2008, 2010 e 2013;

v. Microsoft Exchange versões 2003, 2007, 2010 e 2013;

vi. MySQL versões 5.0, 5.1, 5.5 e 5.6;

vii. Oracle/Oracle RAC versões 10G, 11G e 12C;

10. A Solução de Backup deverá ter incluído em sua oferta a criptografia de dados sendo exigidas as seguintes características:

i. Criptografia de dados na origem (cliente de backup), de forma que seja garantido que os dados trafeguem criptografados na rede local ou na rede WAN;

ii. Criptografia de dados para geração de cópias  de  backup  já executados,   com  o  objetivo  de  criptografar  dados  de  backups realizados em mídias a serem enviadas para sites remotos;

iii. A criptografia implementada pela solução deverá ter o certificado de aprovação emitido pelo FIPS (Federal Information Processing Standards).

11. O acesso do administrador à console de gerenciamento deverá ser feito através de console gráfica web;

12. A Solução de Backup deverá permitir a utilização de servidores em cluster HA para promover alta disponibilidade dos serviços de gerenciamento;

13. A Solução de Backup deverá suportar single sign on (SSO) a partir da integração com o Microsoft Active Directory. Os usuários administradores já logados em suas estações de trabalho através do AD não precisão digitar novamente suas credenciais (login e senha de acesso) para acesso à console de gerenciamento do software;

i. A funcionalidade de integração com o Active Directory deverá permitir a associação de usuários externos (AD) com usuários e grupos de usuários internos da Solução de Backup. Esta associação deverá permitir a criação de perfis de usuários que possibilitem o controle de níveis de acesso aos servidores, repositórios de armazenamento e outros objetos pertecentes à Solução de Backup;

14. A Solução de Backup deverá permitir o gerenciamento das operações de backup e restore de forma centralizada e distribuída, permitindo que cada “célula” também possa agendar, iniciar e monitorar as sessões de sua própria célula;

15. A base de dados para armazenamento do catálogo deverá ser relacional e possuir funcionalidades de recuperação rápida em caso de desastre fornecido por ferramentas especificamente desenhadas para esta função;

16. A Solução de Backup deverá ser capaz de realizar cópia de arquivos abertos sem que a consistência dos mesmos seja comprometida;

17. A Solução de Backup deverá possuir a opção de priorização de jobs de backup com opção de resume da cópia caso um job de menor prioridade seja colocado em stand-by por um job de maior prioridade;

18. A Solução de Backup deverá permitir operações de backup e restore através de rede local (LAN_based) e Storage Area Network (SAN_based ou LAN_free);

19. A Solução
de Backup deverá possuir a funcionalidade
 de paralelizar a gravação de dados de um cliente de backup em diferentes caminhos pertencentes a um dispositivo de armazenamento (funcionalidade conhecida como multistreaming);

20. A Solução
de Backup deverá possuir a funcionalidade
 de permitir a gravação serial e simultânea de vários streams de backup em um único caminho pertencente a um dispositivo de armazenamento (funcionalidade conhecida como multiplexação);

21. A Solução de Backup deverá permitir a realização de backups do tipo sintético, que possibilita através de um último backup full  mais  os incrementais gerar a qualquer momento um novo backup full consolidado, diminuindo assim o tempo total de janela de backup mesmo a partir de um dado desduplicado ou criptografado pela própria solução;

22. A Solução de Backup deverá permitir o envio de alertas através de correio eletrônico (e-mail) com o objetivo de reportar eventos ocorridos na operação e configuração do software;

23. A Solução de Backup deverá possuir a funcionalidade de agendamento automático de jobs de backup e restore;

24. A Solução de Backup deverá permitir operações de backup e restore de ambientes virtualizados (servidores virtuais configurados em servidores físicos), com as seguintes características:

i. O licenciamento deve estar incluído na oferta de capacidade, permitindo a proteção de uma quantidade ilimitada de máquinas virtuais;

ii. Deverá realizar operações de backup de sistemas de arquivo de servidores virtuais (VMs) sem a necessidade de instalação de agentes nos próprios servidores virtuais;

iii. Deverá realizar operações de restore granular dos arquivos diretamente nos servidores virtuais, sem a necessidade de instalação de agentes nos próprios servidores virtuais;

iv. Suportar as seguintes tecnologias de virtualização: 

1. VMware vSphere : Ser comprovadamente compatível com o VADP (vStorage API for Data Protection) para realizar operações de backup e restore de ambientes VMware versão 4.x e superior;

2. Microsoft Hyper-V: Suporte a Microsoft Windows Server 2008 R2 SP1, Microsoft Hyper-V Server 2008 R2 SP1, Microsoft Windows Server 2012 e Microsoft Hyper-V Server 2012.

25. Em caso de falha, a Solução de Backup deverá ser capaz de reiniciar uma operação de backup ou restore, com opção de resume, ou seja, retomando a cópia dos dados a partir do momento da falha até a sua finalização;

26. A Solução de Backup deverá oferecer a opção de aplicação automática de atualizações de software, conhecidas como hotfixes ou patches;

27. Permitir a desduplicação de backups, eliminando blocos repetidos, para backups em disco e movimentação de dados desduplicados de backup para as fitas magnéticas;

i. O licenciamento de desduplicação deve estar incluído na oferta de capacidade e, deverá ser ofertado na mesma volumetria (Terabytes) especificado para a Solução de backup;

ii. Deverá permitir o crescimento ilimitado no back-end (repositórios de armazenamento de backup), ou seja o TJMG poderá crescer de forma ilimitada o tamanho dos repositórios de armazenamento de backup, tanto para o repositório do site principal como para as réplicas de contingência;

iii. Deverá suportar desduplicação a nível de blocos; 

iv. Deverá suportar desduplicação de blocos na origem (client-side), de forma que o cliente envie apenas novos blocos de dados criados e/ou modificados a partir do último backup full;

v. Deverá suportar desduplicação de dados nos Media Servers (target), de forma que o mesmo descarte blocos repetidos enviados pelos clientes, evitando assim o armazenamento de blocos redundantes;

vi. Deverá suportar desduplicação de dados global. Isto é, um bloco já repetido de qualquer localidade não precisa ser armazenado no repositório central novamente; 

vii. Deverá proporcionar a customização do tamanho do bloco a ser desduplicado.

28. Deverá suportar a distribuição automática de carga entre os Media Servers, ou seja, os dados oriundos dos clientes de backup deverão ser distribuídos de forma automática entre os servidores de backup, e em caso de falha de um dos servidores, os dados serão encaminhados automaticamente para outros servidores de backup ativos. Esta funcionalidade deverá ser nativa do produto, e não pode ser construída com o uso de soluções baseadas em softwares de cluster de terceiros;

29. A Solução de Backup deverá efetuar operações de backup em discos rígidos, discos óticos e fitas cartuchos;

30. A Solução de Backup deverá possuir suporte ao protocolo NDMP para backup de dispositivos conhecidos como Network Attached Storage (NAS), suportando, no mínimo, os seguintes fabricantes:

i. Dell; 

ii. EMC;

iii. Hitachi;

iv. HP;

v. IBM. 

vi. NetApp;

31. A Solução de Backup deverá permitir a integração com a funcionalidade de cópias instantâneas (Snapshot) de subsistemas de armazenamento em disco (storage);

i. Deverá possuir integração para gerência de Snapshots com os seguintes fabricantes:

ii. EMC (TimeFinder e SnapMirror);

iii. HDS (Shadowimage e COW – Copy On-Write);

iv. Netapp (Ontap Snapshot).

v. A integração com os Snapshots deverá ser feita via API, ou seja, não será aceito a utilização de scripts manuais de pré e pós backup para implementação desta funcionalidade;

vi. Deverá permitir a criação e gerenciamento de Snapshots através da ferramenta de administração da Solução de Backup;

vii. Possibilitar o registro dos Snapshots na base relacional de catálogos da Solução de Backup de forma a possibilitar a realização de buscas;

viii. Controlar o período pelo qual os Snapshots serão válidos, realizando a expiração automática de um Snapshot assim que o período de retenção configurado seja atingido.

ix. As seguintes aplicações e bases de dados deverão ser suportadas para integração com Snapshot:

x. SQL Server 2005 e SQL Server 2008 ou superior;

xi. Oracle 10G R2 ou superior (para AIX, Red Hat Linux, Solaris e Suse Enterprise Linux);

xii. Oracle 11G R1 & R2 ou superior (para AIX, Red Hat Linux, Solaris eSuse Enterprise Linux);

32. A Solução de Backup deverá ser compatível com bibliotecas auto-carregadoras de cartuchos de fitas magnéticas;

33. A Solução de Backup deverá ser capaz de realizar a replicação de dados de backup armazenados em suas bibliotecas magnéticas para sites remotos, permitindo ainda que o restore dos dados ou o recall dos itens arquivados seja feito através das cópias armazenadas remotamente;

34. A Solução de Backup deverá ser capaz de gerenciar as fitas magnéticas contidas dentro da biblioteca, fitas magnéticas armazenadas no site de backup, fitas armazenadas off-site e fitas em trânsito;

35. A Solução de Backup deverá possuir a funcionalidade de migração de dados entre mídias magnéticas (cartuchos de fita);

36. A Solução de Backup deverá possuir a funcionalidade de criar múltiplas cópias de backups armazenados, com a opção de recuperação dos dados de forma automática através da cópia secundária, caso a cópia primária não esteja mais disponível;

37. As funcionalidades abaixo descritas devem possuir licenciamento ilimitado dentro do pacote de capacidade:

i. Agentes de backup cliente LAN_based;

ii. Agentes de backup cliente SAN_based (LAN_free);

iii. Agentes para Media Server para ambientes operacionais Windows, Linux e Unix;

iv. Operação de backup em fita (Tape drives);

v. Repositórios de backup em discos;

vi. Agentes de backup online para as aplicações e bases de dados, citadas neste documento, para ambientes operacionais Windows, Linux e Unix; 

vii. Backup de ambientes virtuais VMWare e Hyper-V;

viii. Desduplicação no back-end;

ix. Snapshot;

x. Relatórios básicos de backup e, relatórios avançados com longo período de retenção da informação, customizáveis e, com apresentação de gráficos.

38. Quando da instalação: 

a. Deverá realizar a instalação dos servidores que serão responsáveis pelo controle e catálogo do ambiente de backup;

b. Deverá realizar a Configuração da feature de desduplicação;

c. Deverá realizar a Configuração dos repositórios de armazenamento em disco;

d. Deverá realizar a Configuração dos repositórios de armazenamento em fita;

e. Deverá realizar a Configuração da Feature de Replicação;

f. Deverá realizar a Configuração das Políticas de Backup;

g. Deverá realizar a Configuração das Políticas de Disaster Recovery;

h. Deverá realizar a Configuração das Políticas de Retençao;

i. Deverá realizar a Configuração de load balance e failover dos servidores de backup.

j. Deverá realizar a Criação de perfis diferenciados para operação do software; 

k. Deverá realizar a Teste funcional dos produtos instalados, incluindo a criação e execução de tarefas de backup e recuperação (Image and file-level recovery); 

l. Os backups devem ser realizados na modalidade D2D2T (Disk-to-disk-to-tape), com aelaboração e execução de rotinas utilizando a solução de backup em disco especificada neste termo; 

m. Criação de políticas de backup. Estas rotinas serão acordadas em conjunto com a equipe técnica do Contratante; 

n. Deverá realizar a Testes de recuperação de imagens dos servidores e dados. 

o. Deverá realizar a Documentação de toda a configuração realizada, incluindo a instalação dos servidores e dos agentes. 

39. A proposta comercial  da  Licitante  deverá  conter,  obrigatoriamente,  marca  e  modelo  dos produtos  ofertados,  bem  como  catálogos  ou  prospectos  anexados,  correspondentes  ao  produto ofertado com descrição detalhada de cada item solicitado, sob pena de desclassificação  pelo não cumprimento deste item.

5.4. Item 4 – Software de Backup – Archiving

1. A Solução de Arquivamento deverá ser baseada no modelo de licenciamento de software por capacidade, sendo esta capacidade referente ao volume total de dados publicados neste termo, medida na unidade Terabyte;

2. A solução deverá ser licenciada, através de concessão perpétua para o contratante;

3. A solução deve se integrar de forma nativa ao ambiente de Backup em produção de forma a representar uma expansão de funcionalidade através do licenciamento.

4. O licenciamento para arquivamento de dados de produção deve estar liberado para todos os tipos de agentes e funcionalidades mencionadas neste termo, sem limite de utilização;

5. A Solução de Arquivamento deve permitir o crescimento do licenciamento inicial através da adição de capacidade em blocos de, no mínimo, 1 Terabyte (um terabyte);

6. A Solução deve suportar o arquivamento de dados poucos acessados de um servidor, residentes no subsistema de armazenamento principal, para a camada de armazenamento secundário e fita magnética, reduzindo assim o tamanho e a quantidade de dados armazenadas no storage principal;

7. A Solução de Arquivamento deve suportar os seguintes tipos de dados:

i. Filesystems dos ambientes operacionais Windows, AIX, HP-UX, Solaris e Linux;

ii. Subsistemas de armazenamento NAS (Network Attached Storage), CIFS;

iii. Microsoft Exchange;

iv. Microsoft Sharepoint;

v. Microsoft SQL.

8. A Solução de Armazenamento deve suportar uma estratégia de arquivamento ativa em multi- camadas. Por exemplo, permitir que dados arquivados movam-se através dos dispositivos de armazenamento de maneira automatizada por políticas que levam em conta os prazos de retenção curto, médio e longo e, transparentemente, permitir a recuperação destes dados pelos usuário em uma operação simples e única;

9. O Solução de Arquivamento deve estar apta a se integrar com a Solução de Backup e Restore especificada no item 3, auxiliando na otimização das janelas de backup, através da redução do volume de dados legados;

10. A Solução de Arquivamento deverá permitir a utilização de servidores em cluster HA para promover alta disponibilidade dos serviços de gerenciamento;

11. A Solução deverá permitir arquivamento ativo diretamente para fita magnética;

12. A Solução deve ser capaz de desduplicar os dados arquivados tanto em nível de bloco quanto de arquivo, ajudando a reduzir a quantidade de espaço físico necessário em disco para armazenar a mesma quantidade lógica de dados;

13. A Solução deve possibilitar a desduplicação de dados comuns entre as bases de arquivamento e backup, diminuindo ainda mais a utilização de área de armazenamento;

14. O licenciamento de arquivamento em disco deve ser 100% no formato desduplicado;

15. A Solução de Arquivamento deve implementar a compressão e criptografia de dados, reduzindo e protegendo os dados conforme estes são enviados pela rede;

16. A Solução deve permitir ao administrador definir filtros de exclusão (arquivos e pastas) para uma operação de arquivamento; 

17. Deve suportar documentos (versionados ou não-versionados) das bibliotecas de documentos e imagens;

18. Para arquivamento de “filesystem” ou “fileshare” a Solução deve ser capaz de, automaticamente arquivar documentos satisfazendo um determinado critério e, substituí-los por ponteiros/links que contenham as informações para a recuperação destes. Os usuários podem dar um clique duplo no ponteiro/link do arquivo numa janela do Windows Explorer para reaver o documento original;

19. Suportar, no mínimo, os seguintes sistemas de arquivos:

i. Linux: 'X' File System (XFS), Extended 3 File System (ext3), Extended 4 File System (ext4);

ii. Solaris: Unix File System (UFS), VERITAS File System (VxFS) e Zettabyte File System;

iii. AIX: Journal File System 2 (JFS2);

iv. HP-UX: VERITAS File System (VxFS).

20. Suportar, no mínimo, as seguintes regras de arquivamento:

i. Tempo de acesso mais antigo que um número de dias especificado;

ii. Tempo de modificação mais antigo do que um número de dias especificado;

iii. Tamanho maior do que um limite especificado;

iv. Iniciar seleção de arquivos quando o espaço livre no volume for menor que n %;

v. Parar a seleção de arquivos se o volume teve n % de espaço liberado;

vi. Arquivar arquivos cujo último acesso foi há mais de n dias;

vii. Arquivar arquivos cuja última modificação ocorreu há mais de n dias;

viii. Arquivar arquivos cujo tamanho é maior que n KB.

21. Além disso, a Solução de Arquivamento deve permitir ao administrador definir, no mínimo, as seguintes regras de classificação de dados:

i. Pastas/arquivos possuídos por – Permitir selecionar e excluir arquivos pertencentes a usuários específicos ou grupos de usuários;

ii. Caminhos de arquivos - Permitir selecionar e excluir arquivos com base na localização do arquivo e características específicas do arquivo (ex.: extensões).

22. A Solução deve fornecer aos usuários acesso transparente aos dados arquivados;

23. A Solução deve permitir ao administrador definir múltiplos grupos de usuários com permissões de busca diferenciadas, dependendo dos níveis de autoridade e acesso aos dados;

24. A Solução deve permitir a criação de relatórios sobre todas as tarefas de arquivamento e recuperação realizadas, para fins de auditoria;

25. A Solução deve prover uma opção para verificação de dados, de forma a assegurar que os dados foram arquivados de forma íntegra e são recuperáveis;

26. Deve suportar, no mínimo, as seguintes soluções do tipo Content Addressable Storage (CAS):

i. EMC Centera;

ii. HDS HCAP;

iii. NetApp SnapLock.

27. A arquitetura da Solução de Arquivamento deve permitir a adição de novos servidores e clientes de arquivamento sem a interrupção das operações que estão em execução;

28. Deve possuir um módulo de gerenciamento do licenciamento que permita a visualização no formato de relatórios das licenças adquiridas, licenças em uso, licenças permanentes e licenças temporárias;

29. As seguintes funcionalidades devem possuir licenciamento ilimitado dentro do pacote de capacidade:

i. Licenciado para todos os tipos de sistemas operacionais, aplicações e sistemas de arquivos mencionados nesta especificação;

ii. Agentes de Arquivamento;

iii. Repositórios de Arquivamento desduplicados;

iv. Replicação de Repositórios;

v. Integração com a solução de indexação especificada no item 5;

vi. Relatórios básicos de backup e, relatórios avançados com longo período de retenção da informação, customizáveis e, com apresentação de gráficos.

5.5. Item 5 – Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa

1. A Solução deve implementar a  indexação sob demanda, ou seja, permitir ao administrador do sistema indexar manualmente o dispositivo que contém os dados do archiving,  sem ter que executar  novamente todo o processo de archiving, migração da informação para uma área  intermediária para posterior indexação;

2. A Solução deve implementar a indexação de palavras  residentes em diferentes tipos de sistemas de arquivos e também aos dados armazenados em dispositivos do tipo NDMP, permitindo buscas por palavras chaves e recuperação do objeto apresentado como resultado da busca;

3. A Solução deve estar habilitada a indexar o conteúdo de dados, baseado na quantidade de objetos, sendo que cada arquivo deverá corresponder a um objeto;

a. A Solução deverá estar dimensionada e licenciada para a quantidade mínima de 30.000.000 (trinta milhões) de objetos;

b. A Solução deverá estar dimensionada e licenciada para, no mínimo, 1.500 (mil e quinhentos) clientes, sendo que cada cliente correspondente a uma estação de trabalho.

4. Deve permitir que o administrator especifique diferentes tempos de retenção para os índices de conteúdo;

5. Deve possuir uma console unificada de pesquisa via interface Web permitindo que os usuários elaborem pesquisas dos dados de backup e archiving dos tipos de arquivos citados na especificação técnica;

6. Deve implementar diferentes níveis de pesquisa: usuário (cada usuário visualiza seus próprios dados), grupo (visualiza dados de um grupo de usuários)  e, auditor (visualiza dados de todos os usuários);

7. A Solução deve integrar-se ao Microsoft Active Directory (AD) para permitir pesquisas baseadas nos direitos e permissões dos usuários ou grupos de usuários;

8. Deve possuir, no mínimo, as seguintes opções de buscas avançadas:

a. Busca usando caracteres especiais do tipo: A?B; A*; (C OR D); etc;

b. Executar a busca dentro de uma busca, ou seja, efetuar uma segunda pesquisa dentro de uma resposta a uma prévia  pesquisa;

c. Capacidade de editar e salvar as respostas de uma pesquisa;

d. Exportar o conteúdo de uma pesquisa  para arquivos “.zip” ou “.pst”.

9. O console de gerenciamento deve possuir:

a. Interface Gráfica baseada em Java;

b. Interface Gráfica gerenciada via Web Browser;

c. Gerenciamento via Linhas de Comando;

d. Para as buscas simples ou integradas o software deve prover a funcionalidade de gerenciamento do fluxo de dados que inclui classificação automática dos dados, inclusão de notas, identificação através do uso de tags, extensão da retenção, movimentação dos dados para os dispositivos de legal hold. 

10. Todas as funcionalidades especificadas devem estar integradas com a Solução de Arquivamento especificada no item 5 e, realizadas a partir da interface de busca da ferramenta de indexação de conteúdo.

5.6. Item 6 – Serviços de Capacitação Básica 

· Duração: 40 horas 
3 (três) alunos no MME 
A contratada deverá ministrar treinamento e disponibilizar o material didático, oficial do fabricante. O conteúdo do treinamento, a ser ministrado em língua portuguesa, deverá contemplar os seguintes itens:

a. A Contratada deverá transferir, o conhecimento (hands-on e mentoring) na solução de backup em disco implementada para técnicos do contratante; 

b. Visão geral dos recursos e da funcionalidade da solução de backup em disco; 

c. Revisão das tarefas básicas de administração, monitoração e  manutenção  a  serem realizadas regularmente; 

d. Instalação, configuração e administração de solução de backup em  disco  com desduplicação e replicação; 

e. Gerenciamento de recursos na solução de backup em disco com desduplicação e replicação

f. Configuração de dispositivos de Tape Library; 

g. Criação e gerenciamento de planos de Recuperação de dados; 

h. Criação de políticas de backup para disco e fita; 

i. Troubleshooting e resolução de problemas comuns  relacionados  à  solução  de desduplicação e replicação; 

j. Todos os procedimentos necessários à instalação física e lógica; configuração técnica, e à completa operação do produto; 

k. Todos os procedimentos de manutenção do produto que devem ser realizados pelos técnicos do órgão.

l. O treinamento deverá ser ministrado nas dependências do órgão, por profissional certificado pelo fabricante do produto ofertado, no horário de 8h às 18h, em dias úteis.

m. O treinamento será concluído após a avaliação dos participantes, com o preenchimento da Planilha de Avaliação de Treinamento (Anexo “C”), devendo ser obtida media superior a 70%, caso contrário o CONTRATANTE poderá solicitar a realização de novo treinamento, com a reformulação que achar necessária;

5.7. Item 7 – Serviços de Capacitação Avançada

Duração: 40 Horas
3 (três) alunos no MME 
A contratada deverá ministrar treinamento e disponibilizar o material didático, oficial do fabricante. O conteúdo do treinamento, a ser ministrado em língua portuguesa,  deverá contemplar os seguintes itens:

a. Foco na Implementação  e Manutenção do Ambiente de Produção

b. Configuração e troubleshooting

c. Overview e considerações sobre a Arquitetura do Produto

d. Planejamento de recursos para instalação

e. Planejamento e Implementação de Projetos de Disaster Recovery utilizando a Ferramenta

f. Planejamento de Capacidade

g. Análise de Riscos

h. O treinamento deverá ser ministrado nas dependências do órgão, por profissional certificado pelo fabricante do produto ofertado, no horário de 8h às 18h, em dias úteis.

i. O treinamento será concluído após a avaliação dos participantes, com o preenchimento da Planilha de Avaliação de Treinamento (Anexo “C”), devendo ser obtida media superior a 70%, caso contrário o CONTRATANTE poderá solicitar a realização de novo treinamento, com a reformulação que achar necessária;

5.8. Item 8 – Operação Assistida

Os serviços de Operação Assistida serão considerados de Baixa Complexidade e realizados sob demanda de um quantitativo de USTs (unidade de serviços técnicos), a critério do CONTRATANTE, caracterizando-se nas as seguintes atividades:

Procedimentos destinados a correção de erros e defeitos na solução, dentre quaisquer outras atividades de conservação em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e as normas técnicas específicas para os recursos utilizados;

Procedimentos de ajuste para manter a solução adquirida pelo CONTRATANTE provendo a melhor utilização de suas funcionalidades;

Reuniões para avaliação e acompanhamento dos serviços oferecidos e planejamento e execução de serviços com vistas à melhoria do ambiente instalado;

Sempre que solicitado a CONTRATADA deverá efetuar vistoria técnica nas dependências do CONTRATANTE de modo a estudar e implementar as alterações necessárias;

Todos os serviços de Operação Assistida deverão ser prestados “On-Site”. Os serviços “On-Site” deverão iniciar-se em no máximo 24 (quatro) horas após confirmação do CONTRATANTE;

Após a execução dos procedimentos, a empresa Contratada deverá fornecer relatório de visita descritivo dos procedimentos efetuados;

Este serviço deve estar disponível para acionamento no sistema 5 x 8 (cinco dias na  semana, oito horas por dia);

5.9. Item 9 – Serviços de Suporte Técnico

Os Serviços de Suporte técnico poderão ser demandados em situações de contingência, ou em períodos de mudanças complexas no ambiente que ensejem a incorporação temporária de expertise para realizar tarefas pré-determinadas, mediante pagamento mensal pré-determinado. O Rol a seguir é exemplificativo: 
	1
	Serviços de Implantação e configuração de Servidores Núcleo da Solução de Backup
	Instalação dos servidores que serão responsáveis pelo controle e catálogo do ambiente de backup;
Configuração da feature de desduplicação;
Configuração dos repositórios de armazenamento em disco;
Configuração dos repositórios de armazenamento em fita;
Configuração da Feature de Replicação;
Configuração das Políticas de Backup;
Configuração das Políticas de Disaster Recovery;
Configuração das Políticas de Retenção;
Configuração de load balance e failover dos servidores de backup.

	2
	Serviços de Implantação e configuração de Agentes para Backup de aplicações
	Distribuição dos pacotes de backup de agentes para aplicação;
Instalação dos pacotes de backup de agentes para aplicação;
Configuração dos pacotes de backup de agentes;
Testes de backup das aplicações.
Tipos de Aplicações incluídas: Banco de Dados, Correio Eletrônico, Share Point, 
SAP, VMWare, Hyper-V, ZEN e REDHAT KVM.

	3
	Serviços de Implantação e configuração de Clientes de backup para file systems Windows/Linux/UNIX
	Distribuição dos pacotes de backup de file system;
Instalação dos pacotes de backup de file system;
Configuração dos pacotes de backup de file systems;
Testes de backup dos file systems.
File Systems incluídos: Windows, Linux e UNIX

	4
	Serviços de Instalação e configuração de Sistema Operacional Windows Server
	Instalação do Sistema Operacional;
Customização do Sistema Operacional de acordo com a finalidade do servidor;
Aplicação das políticas de usuários;
Aplicação das políticas de segurança;
Configuração de endereçamento IP;
Testes de comunicação do servidor.

	5
	Serviços de Instalação de Sistema Operacional para Distribuições Linux diversas (SUSE, REDHAT,RHEV, DEBIAN, CONECTIVA e outros) 
	Instalação do Sistema Operacional;
Customização do Sistema Operacional de acordo com a finalidade do servidor;
Aplicação das políticas de usuários;
Aplicação das políticas de segurança;
Configuração de endereçamento IP;
Testes de comunicação do servidor.

	6
	Serviços de Instalação de Sistemas Operacionais UNIX (Solaris, HP-UX e AIX)
	Instalação do Sistema Operacional;
Customização do Sistema Operacional de acordo com a finalidade do servidor;
Aplicação das políticas de usuários;
Aplicação das políticas de segurança;
Configuração de endereçamento IP;
Testes de comunicação do servidor.

	7
	Serviços de Assessment de servidores e aplicações
	Planejamento de Capacidade dos hardwares, sendo servidor, storage ou fitoteca;
Levantamento de requisitos para instalação de Sistema Operacional;
Levantamento de requisitos para instalação do backup;
Levantamento de requisitos para instalação da aplicação.                                                                                     Documentação de planejamento.

	8
	Otimizaçao de ambientes 
	Tunning de servidores, storages, Storage Area Network, Network Attached Storage e Fitotecas.

	9
	Instalação de ambientes clusterizados - Windows, Rhev, Linux ou UNIX
	Instalação do Sistema Operacional;
Customização do Sistema Operacional de acordo com a finalidade do servidor;
Aplicação das políticas de usuários;
Aplicação das políticas de segurança;
Configuração de endereçamento IP;
Configuração das funcionalidades de cluster;
Configuração de quorum device;
Testes de comunicação do servidor;
Testes de disponibilidade dos nós do cluster.

	10
	Instalação e configuração de subsistemas de armazenamento em disco - storages
	Instalação lógica do equipamento;
Configuração de endereçamento IP;
Configuração de Alertas do hardware;
Configuração de raid groups;
Configuração das áreas de armazenamento;
Configuração de Snapshots;
Configuração de replicação;
Configuração da SAN - Storage Area Network.
Testes das funcionalidades do equipamento

	11


	Migração de ambientes legado/descontinuados
	Migração de lógica de ambientes descontinuados para os novos equipamentos e/ou versões adquiridas pelo CONTRATANTE


O atendimento deverá ser realizado na modalidade 24x7x365, com tempo de  resposta,  no  local  (on-site),  máximo  de  6 (seis)  horas após  o registro do atendimento (abertura do chamado); 

O registro do atendimento será realizado pelo contratante diretamente a CONTRATADA, sendo possível a abertura em central telefônica no Brasil, com telefone 0800 (ligação gratuita) ou discagem local em Brasília, e atendimento em Português; 

Para os problemas de hardware, a CONTRATADA deverá realizar a correção, ou substituição do equipamento ou módulo defeituoso, em até 24 (vinte e quatro) horas após o registro do atendimento; 

A CONTRATADA deverá emitir e entregar ao contratante, para cada atendimento realizado, um documento de Ordem de Serviço (OS) contendo, no mínimo, número do atendimento, informações da solicitação, procedimentos técnicos, solução e horário início/fim; 

Os serviços deverão ser realizados em dias comerciais, de segunda a sexta, entre as 8h e às 18h (exceto feriados), salvo disposição em contrário acordada de comum acordo entre a CONTRATADA e o contratante;

Os serviços deverão ser executados por empresa credenciada e autorizada pelo fabricante dos equipamentos e softwares ofertados para a prestação dos serviços especificados neste termo; 

A CONTRATADA deverá encaminhar documento, em meio eletrônico, que comprove a aplicação das atualizações realizadas.

6. Local de Entrega Instalação e Manutenção

A CONTRATADA deverá entregar, instalar e  prestar  manutenção  dos  equipamentos  no endereço  abaixo  relacionado,  respeitando  o  cronograma  de  execução  do  contrato  e  demais cláusulas cabíveis; 

MME – Ministério de Minas e Energia - Esplanada dos Ministérios Bloco “U” sala 32 – Térreo – Brasília-DF

7. Condições de Entrega e Instalação

Os equipamentos deverão ser entregues em dia e horário comercial, entre às 8h e às 18 h, acondicionados, adequadamente, em caixas lacradas, de forma a permitir a completa segurança durante o transporte, e de carga e descarga assinalando na embalagem a marca, destino, e demais  características  que  os  identifiquem,  com  as   especificações detalhadas ou documento equivalente,  e serão recebidas nos seguintes termos:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Provisório - TRP - Anexo “A”), assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação por escrito encaminhada pela Contratada.

b) Definitivamente, por comissão designada por autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, (Termo de Recebimento Definitivo - TRD - Anexo “B”), após o decurso do prazo de observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

Todos os componentes ofertados deverão ser homologados pelo fabricante. Não será aceita a adição ou subtração de qualquer componente  não  original  de  fabrica  para  adequação  dos equipamentos; 

Em um prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento do comunicado da CONTRATADA informando da conclusão dos serviços de implementação, o contratante verificará a conformidade da instalação realizada com as condições constantes neste termo, findo o qual, não tendo sido verificado anormalidades e/ou encontrado problemas ainda não sanados, deverá emitir o Termo de Recebimento Definitivo - TRD,  iniciando-se  a  partir  dessa  data  a contagem do prazo de garantia dos produtos, software e serviços fornecidos; 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da execução dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado.

Constatada a ocorrência de divergência na especificação técnica ou qualquer outro defeito de operação durante a entrega ou instalação dos equipamentos, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar a sua correção ou, a critério do contratante, a substituição do equipamento, em até 48  (quarenta  e  oito)  horas, contadas  a  partir  da  notificação  da  ocorrência  por  parte  do contratante,  sujeitando-se  a CONTRATADA às penalidades previstas neste Termo de Referência; 

Na impossibilidade de cumprir o prazo estipulado para a entrega, a empresa contratada deverá apresentar, até a data de vencimento fixada no contrato, justificativas escritas e devidamente comprovadas, apoiando o pedido de prorrogação em um ou mais dos seguintes fatos:

Ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato a ser firmado;

Impedimento decorrente de fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo de entrega, quando for o caso, deverá ser encaminhado à Fiscalização do órgão contratante, que poderá acolher ou não o requerimento da empresa contratada.

Vencido o prazo fixado no contrato a ser firmado ou o de uma eventual prorrogação sem que as licenças tenham sido entregues, o órgão contratante oficiará a empresa contratada acerca do transcurso da data-limite e, por conseguinte, das penalidades previstas no contrato.

Os equipamentos devem ser novos, sem uso, estar na linha atual de  produção  do  fabricante,  e  ser  os  modelos mais atuais lançados pelo fabricante, e, ainda, ter garantia on-site direto do  fabricante ou de revendedor autorizado,  de  36  (trinta e seis)  meses e ainda:

1. Serem projetados para montagem e uso em rack padrão EIA 19''; 

2. Serem montados, instalados e configurados pelo fabricante, ou por empresa credenciada  pelo fabricante para tal, em racks próprios fornecidos pela CONTRATADA

3. Estarem acompanhados de todos os acessórios (trilhos, braço organizador de cabos, suportes, conectores, cabos, parafusos, roscas, porcas, outros) próprios para a instalação, configuração e montagem em racks de 19”; 

4. Serem configurados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente computacional do contratante e otimizados para usufruir das melhores condições em termos de desempenho, disponibilidade e segurança; 

5. Configura-se como instalação o serviço de suporte especializado na solução de backup a ser fornecido compreendendo: mentoring, hands-on, instalação/configuração de agentes, instalação e configuração dos hardwares, instalação e configuração dos softwares de backup, criação de  políticas  e  rotinas  de  backup,  instalação  de  patches  e  correções,  atualizações, elaboração de relatórios e demais auxílios para operação do ambiente instalado; 

6. Deverão ser fornecidos todos os cabos, conectores, adaptadores e acessórios para conectividade de todos os equipamentos constantes neste lote; 

7. A CONTRATADA deverá providenciar a aplicação de todas as correções e upgrades de hardware e software eventualmente liberados até a data da instalação, incluindo também  a atualização de firmware dos componentes de hardware que compõem o equipamento fornecido ou quando se tratar do fornecimento de software, a aplicação de todos os patches relativos a ultima versão disponível para o mercado.

8. A instalação não será considerada como concluída até que as atualizações sejam aplicadas e a documentação seja  entregue pela contratada e validada pelo contratante; 

9. A CONTRATADA deverá comunicar tempestivamente o contratante qualquer condição preexistente no ambiente ou fato superveniente, que impeça a instalação dos softwares ou hardwares.

10. Concluída a instalação, e, não tendo sido verificada anormalidade e/ou  problema, a  CONTRATADA  deverá comunicar formalmente a conclusão do instalação; 

11. As tarefas a seguir deverão ser consideradas na fase de instalação da solução: 

· Efetuar a conectividade física e lógica da biblioteca de fitas e da solução de backup em disco conforme diagrama básico a ser fornecido pela CGTI. 

· Efetuar as instalações e ajustes nos ambiente de backup necessários (Master e Media Servers) para incorporar o volume de licenças adquiridos bem como permitir a integração com novos componentes sem comprometer o ambiente em produção, conforme planejamento inicial definido com a equipe da CGTI; 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

A proposta comercial deverá conter, obrigatoriamente, marca e modelo dos produtos  ofertados,  bem  como  catálogos  ou  prospectos  anexados,  correspondentes  ao  produto ofertado com descrição detalhada de cada item solicitado, sob pena de desclassificação  pelo não cumprimento deste item.

Serão desclassificadas:

1. Propostas que não atenderem às exigências do Edital; e

2. Propostas com preços acima do limite estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

3. Propostas que apresentem preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referir a material e instalação de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições no Edital.

Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9. QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 

O valor da contratação foi auferido com base média de preços da Pesquisa de Mercado, bem como em atas de Registro de Preços de produtos similares disponíveis para consulta. 

Conforme o disposto no § 4o do art. 22 do Decreto nº 7.982, as quantidades informadas na tabela para adesão representam o quíntuplo (5x) da quantidade expressa para cada item registrado e definem as quantidades máximas a serem adquiridas por órgãos não participantes.

O valor destinado ao Ministério de Minas e Energia está estimado em R$ 3.116.115,26 (Três milhões, cento e dezesseis mil, cento e quinze reais e vinte e seis centavos), o montante total registrado em ata está estimado em R$ 3.116.115,26 (Três milhões, cento e dezesseis mil, cento e quinze reais e vinte e seis centavos) e o montante estimado para adesão em R$ 15.580.576,30 (Quinze milhões, quinhentos e oitenta mil, quinhentos e setenta e seis reais e trinta centavos), conforme o quadro abaixo: 
VALOR ESTIMADO E QUANTITATIVO DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
	
	
	
	MME
	Total p/ Registro
	Total p/ Adesão "Carona"

	Item 
	Descrição
	Valor Unit. Estimado
	Qtd
	Valor
	Qtd. Total p/ Registro
	Valor Total p/ Registro
	Qtd. Total p/ Adesão "Carona"
	Valor Total p/ Adesão "Carona"

	1
	Biblioteca de Fitas
	572.622,54
	1
	572.622,54
	1
	572.622,54
	5
	2.863.112,70

	2
	Fitas LTO6
	515,02
	300
	154.506,00
	300
	154.506,00
	1500
	772.530,00

	3
	Software de Backup (Terabyte)
	32.083,49
	40
	1.283.339,60
	40
	1.283.339,60
	200
	6.416.698,00

	4
	Software de Backup - Archiving (Terabyte)
	20.851,02
	25
	521.275,50
	25
	521.275,50
	125
	2.606.377,50

	5
	Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa
	386.162,30
	1
	386.162,30
	1
	386.162,30
	5
	1.930.811,50

	6
	Serviços de Capacitação Básica (aluno)
	3.045,04
	3
	9.135,12
	3
	9.135,12
	15
	45.675,60

	7
	Serviços de Capacitação Avançada (aluno)
	3.299,84
	3
	9.899,52
	3
	9.899,52
	15
	49.497,60

	8
	Operação Assistida (UST)
	342,25
	100
	34.225,00
	100
	34.225,00
	500
	171.125,00

	9
	Suporte Técnico (Mensal)
	12.079,14
	12
	144.949,68
	12
	144.949,68
	60
	724.748,40

	VALOR TOTAL
	 
	3.116.115,26
	 
	3.116.115,26
	 
	15.580.576,30


10. CONDIÇÕES PARA ADESÃO 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta), observado o disposto na Lei nº. 4.320/64, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa referente ao objeto do contrato, devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, observando o cronograma de execução físico financeiro abaixo:
	Item
	Prazo
	Forma
	% (Percentual de Pagamento)
	Condições de Pagamento

	Entrega e Instalação da Solução
(item 1 a 5)
	Em até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	100% do valor dos itens entregues
	Mediante o perfeito funcionamento da solução, apresentação NF e a emissão do TRD

	Treinamento Especializado
	Em até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	100% das turmas treinadas
	Mediante média de aprovação de 70%

	Operação Assistida
	30 (trinta) dias após a emissão do TRD
	Parcela Única
	100% do valor da OS
	Mediante comprovação da execução dos serviços

	Suporte Técnico
	30 (trinta) dias após a emissão do TRD
	Mensal
	1/12 avos
	Mediante relatório mensal de atendimento


No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura com as devidas correções. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5º (quinto) dia útil da sua apresentação.

A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Os pagamentos referidos neste item serão efetuados por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº .................. , da agência ........, Banco ........................... , contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, devidamente atestada pelo Setor competente do contratante.
Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, SICAF e Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal e, ainda, prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.

A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes do Contrato a ser assinado, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será adotada para expurgo a variação do IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, conforme dispõe o art. 6º do Decreto n.º 1.110/94.

Dos pagamentos devidos à Contratada, o contratante descontará:

· A importância das multas porventura aplicadas em função dos serviços prestados;

· Os valores correspondentes aos eventuais danos causados por prepostos da Contratada a bens ou serviços do contratante;

· Quaisquer outros débitos da Contratada para com o contratante, independentemente de origem ou natureza.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

No caso de inexecução parcial ou total de qualquer das obrigações assumidas, poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades: 

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória diária de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de atraso na assinatura da Ata ou do Contrato, limitado ao montante total de 2% (dois por cento);
c) Multa moratória diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor da Garantia do Contrato, no caso de atraso na sua entrega, até o limite da mesma;
d) Multa moratória diária de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor total da parcela não executada do Contrato, no caso de atraso na entrega, instalação, e/ou atualização, estabelecidos no item 11 deste Termo de Referência, por ocorrência;
e) Multa moratória diária de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor total da parcela mensal do Contrato, no caso de atraso no atendimento do chamado para suporte técnico, quando solicitada pelo Contratante, estabelecido no subitem 5.9 deste Termo de Referência, por ocorrência;

f) Multa moratória diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) em caso de descumprimento de quaisquer condições demandadas e especificadas nas respectivas Ordens de Serviço, descritas nos subitens 2.5 e 5.9 deste Termo de Referência, por ocorrência;

g) Multa moratória diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da parcela correspondente deste Contrato, no caso de descumprimento dos prazos e/ou condições de execução dos serviços de Operação Assistida, estabelecidos no subitem 5.8 desteTermo de Referência, por ocorrência;
h) Multa moratória diária de 1% (um por cento), sobre o valor da parcela correspondente do Contrato, no caso de descumprimento dos prazos e/ou condições de realização da Capacitação, estabelecidos nos subitens 5.6 e 5.7 deste Termo de Referência, por ocorrência.

i) Multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de atraso na entrega da comprovação da origem dos bens importados ofertados pela Contratada, e da quitação dos tributos de importação a ele referentes, conforme exigida no inciso III do art. 3° do Decreto nº 7.174/10, até o limite de 2%, estando sujeita ainda a rescisão contratual;

j) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

k) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Contrato;

l) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores.
13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Cumprir integralmente este Termo de Referência, a legislação vigente, a proposta, os critérios de sustentabilidade ambiental, bem como, todas as orientações do Ministério de Minas e Energia – MME;

2. Fornecer todos os itens constantes de sua proposta e serviços necessários para um pleno funcionamento da solução ofertada, nos prazos e condições estabelecidas;
3. Fornecer os itens devidamente instalados nas dependências do Contratante e/ou onde for indicado, por equipe de profissionais qualificados, com todos os custos envolvidos e adequados de acordo com a proposta apresentada;

4. Indicar Preposto que servirá de interface junto o Contratante para o bom andamento e cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência;
5. Atender, no prazo máximo de 06 (seis) horas, a contar da comunicação pelo fiscal do Contrato, qualquer reclamação sobre defeito em serviço executado;
6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas referentes a prestação dos serviços por seus empregados, uma vez que os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com o Ministério de Minas e Energia;
7. Utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para a realização dos serviços especificados neste Termo de Referência, impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência;
8. Disponibilizar técnicos devidamente qualificados/treinados pelo fabricante do equipamento para execução, instalação e testes dos equipamentos e manutenção corretiva;
9. Os profissionais disponibilizados pela Contratada para a prestação dos serviços deverão estar identificados com crachá de identificação da mesma, estando sujeitos às normas internas de segurança do Contratante, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.
10. Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço que não possuam a qualificação adequada ou não atendam satisfatoriamente às necessidades do Contratante ou dos órgãos que utilizarem seus serviços. 
11. Assumir inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ou por terceiros sob sua responsabilidade, por negligência, imprudência ou imperícia, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo tendo a fiscalização do Contratante;
12. Na ocorrência dos casos previstos acima, a Contratada notificará ao Contratante, por escrito, e providenciará o ressarcimento para o dano causado, dentro de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da notificação ou ainda, se for o caso, apresentará recurso devidamente fundamentado;
13. Possuir estrutura de assistência técnica e disponibilizar atendimento ao Contratante para abertura de chamados de assistência técnica por meio de linha 0800 na modalidade 24x7x365, de acordo com o subitem 5.9 deste Termo de Referência. 
14. Prestar os serviços dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, nos locais indicados, a fim de manter os serviços do Contratante e de seus usuários em condições de funcionamento, observando as normas de segurança do Contratante;
15. Executar os serviços de manutenção e reposição de peças pelo mesmo fabricante dos equipamentos ofertados ou pela assistência técnica autorizada pelo fabricante, desde que a mesma forneça documentação comprobatória do fabricante;
16. Durante o prazo de garantia, a Contratada prestará serviços de assistência técnica aos equipamentos, sem ônus para o contratante;

17. Fornecer manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração, operação e administração; 
18. Entregar todas as licenças em meio físico ou eletrônico junto com os equipamentos e serviços pertencentes às soluções ofertadas; 
19. Fornecer, sempre que houver atualização de versão do software de gerenciamento ou de hardware;

20. Executar os serviços de reparo dos equipamentos especificados, onde se encontram (on-site); 
21. Substituir os equipamentos, caso persistam os mesmos defeitos. Estes equipamentos deverão ser removidos a expensas da contratada, no total ou em parte, no prazo máximo estipulado neste Termo de Referência, contados do recebimento da notificação que lhe for entregue oficialmente pela Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI;
22. Emitir, sempre que solicitado pelo Contratante, relatórios gerencias e/ou técnicos referentes aos serviços realizados;
23. Apresentar relatório mensal, junto com a fatura de serviços prestados, relacionando todas as Ordens de Serviços (OS) e chamados de atendimento de suporte originados pelo Contratante e demais relatórios que ratifiquem a execução dos serviços prestados;
24. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;
25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados e pela qualidade e quantidade do objeto contratado, durante o período de garantia contratual;
26. Manter sigilo absoluto sobre documentos elaborados e informações obtidas dentro do Contratante, provenientes dos serviços realizados;
27. Assinar e acatar o termo de confidencialidade, que deverá ser emitido pelo Contratante após a assinatura do Contrato, mantendo sigilo absoluto sobre documentos elaborados e informações obtidas durante a realização dos serviços;
28. Comprovar a origem dos bens importados oferecidos no procedimento licitatório e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme disposto no artigo 3º do Decreto nº 7.174/2010;
29. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência do Contrato, particularmente no que tange a regularidade fiscal, desempenho e capacidade técnica operativa;
30. Responsabilizar-se, findado o prazo da vigência contratual, não se eximir de cumprir com as obrigações da garantia de assistência técnica, suporte técnico e manutenção da solução conforme prazo de 36 (trinta e seis) meses estabelecido na Cláusula Segunda do Instrumento Contratual (arts. 57, 69 e 73, §2º da Lei nº 8.666/93, Parecer PGNF nº 1.759/2010 e Orientação Normativa AGU nº 51/2014).

14. CRITÉRIOS PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expedido em nome da empresa licitante, que comprove o fornecimento  e instalado de solução de porte e funcionalidades similares com o objeto desta licitação, conforme especificações constantes no deste termo.

Declaração de que a equipe técnica que executará os serviços de instalação e configuração dos equipamentos será composta por, no mínimo, 02 (dois) técnicos detentores de Certificação Técnica emitida pelo fabricante dos equipamentos, em operação de hardware e software compatíveis com os produtos especificados neste Edital e seus Anexos. 
15. RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

Deve ser entregue certificação comprovando que o modelo de cada equipamento ofertado está em conformidade com a Norma IEC 60950 para segurança  do  usuário  contra  incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; 

Os equipamentos ofertados deverão estar em conformidade com o padrão RoHS (Restriction of  Hazardous  Substances),  isto  é,  ser  construído  com  materiais  que  não  agridem  o  meio ambiente;

16. VIGÊNCIA CONTRATUAL

A vigência do contrato será de 12 meses, contados da sua assinatura.
17. DISPOSIÇÕES GERAIS
Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela Comissão Permanente de Licitação, ou por intermédio da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI/SPOA/MME, situada no térreo, sala 36, ala norte Bloco “U”, Esplanada dos Ministérios – MME, Brasília/DF, pelos telefones (61) 2032-5388 e (61) 2032-5186, ou e-mail: hiram@mme.gov.br.

ANEXO “A” - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO (TRP)

Por este Termo, o servidor abaixo, lotado na Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Portaria/SPOA nº ____, de _____ de ______________ de ______, publicada no BP nº _____, de ___/___/______, declara que recebeu, em caráter provisório, (descrição), objeto do Contrato nº ___/______-, firmado com a empresa  _______________________em    (data),          em decorrência do processo administrativo Nº ___________________________.

Em até 15 (quinze) dias, necessário a observação ou vistoria do objeto quanto à sua adequação às cláusulas contratuais, será emitido o Termo de Recebimento Provisório, consoante o disposto no artigo 73, Inciso II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93.

Não obstante a assinatura desse Instrumento, a CONTRATADA ficará obrigada, no que couber, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados ou, no caso específico de fornecimento de bens, pela qualidade e quantidade do objeto contratado.

A CONTRATADA por seu representante legal abaixo assinado, aceita os termos em que este Instrumento foi redigido, assinando-o juntamente com o (s) servidor (es) abaixo designados.

Brasília,        de                 de 2015.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

OBSERVAÇÕES:

Nota Fiscal nº:                    EMISSÃO                Valor: R$ 

ANEXO “B” - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (TRD)

Por este Termo a Comissão de Recebimento de Serviços da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, declara que recebeu, em caráter definitivo, consoante o disposto no artigo 73, Inciso II, alínea “b” da Lei nº 8.666/93,  (descrição)    , objeto do Contrato nº ____/_______-, firmado com a empresa  (nome da empresa)          em  (data)      em decorrência do processo administrativo nº ___________________________.

Não obstante a assinatura desse Instrumento, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados e pela qualidade e quantidade do objeto contratado, durante o período de garantia contratual.

A CONTRATADA por seu representante legal abaixo assinado, aceita os termos em que este Instrumento foi redigido, assinando-o juntamente com o (s) servidor (es) abaixo designado(s).

Brasília,    de                   de 2015.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

OBSERVAÇÕES:

Nota Fiscal nº:                        EMISSÃO                     Valor: R$

ANEXO “C” – PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE TREINAMENTO
	Curso: 

	Período:                                                                                       
	Carga Horária: 

	Intrutor: 

	Aluno(a):                                                                                    
	Órgão:


I N F O R M A Ç Õ E S 

1. A finalidade deste instrumento é avaliar o curso que você participou.

2. O objetivo principal é verificar se o curso teve uma avaliação satisfatória. 

3. Solicitamos sua colaboração respondendo todas as questões formuladas.

Assinale apenas uma das graduações, observando as correspondências.

	Não se Aplica
	Ruim (R)
	Bom (B)
	Ótimo (O)
	Excelente (E)

	
	O que é Ruim? Algo considerado “Abaixo do Padrão”.
	O que é Bom? Algo considerado “conforme”, “de acordo”, mas que pode melhorar; Algo que cumpre com as obrigações, porém sem superar as expectativas.
	O que é Ótimo? Algo considerado “o melhor possível” dentro das condições em que se atua.
	O que é Excelência? Algo que é superior na Qualidade; Algo que é Perfeito; Algo que é Magnífico


	PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 
	0
	1
	2
	3
	4

	Atendimento recebido na recepção da empresa
	
	
	
	
	

	Local de realização do curso (carteiras, iluminação, ventilação, etc.)
	
	
	
	
	


	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	0
	1
	2
	3
	4

	Material didático (apostilas, livros, exercícios, etc.)
	
	
	
	
	

	O conteúdo da matéria apresenta durante o curso
	
	
	
	
	

	Ordem e distribuição dos assuntos apresentados
	
	
	
	
	

	A duração (carga horária) do curso
	
	
	
	
	

	Recursos audiovisuais (quadro, retroprojetor, micros, RH, etc.)
	
	
	
	
	

	Condições de equipamentos utilizados (micros, retroprojetor, etc.)
	
	
	
	
	


	INSTRUTOR
	0
	1
	2
	3
	4

	Domínio do assunto referente ao curso
	
	
	
	
	

	Facilidade em transmitir o conhecimento técnico (didática)
	
	
	
	
	

	Clareza/objetividade para esclarecer dúvidas (didática)
	
	
	
	
	

	Estímulo ao grupo na participação das atividades
	
	
	
	
	

	Relacionamento com os alunos
	
	
	
	
	

	Pontualidade do formador quanto ao cumprimento do horário
	
	
	
	
	

	Aproveitamento do tempo quanto ao cumprimento do programa
	
	
	
	
	


	AUTO AVALIAÇÃO 
	0
	1
	2
	3
	4

	Interesse e participação das atividades em sala de aula
	
	
	
	
	

	Aplicabilidade do curso em rotina de trabalho
	
	
	
	
	

	Relacionamento com o instrutor
	
	
	
	
	


	1) Os conhecimentos adquiridos neste curso serão aplicáveis em sua atividade de trabalho? Como?

	

	

	2) Comentários/Sugestões:                                                                                                                                                                                                                

	

	

	

	


Assinatura: ____________________________________________

CPF: __________________________________________________

Brasília, ____/_____/_____.
ANEXO “D” - TERMO DE COMPROMISSO
	Este Termo de Compromisso (“Termo”) é celebrado entre:

CONTRATANTE Ministério de Minas e Energia, sito na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U” Brasília – DF, CEP 70065-900, inscrita no CNPJ/MF sob o número 00.000.000/0001-00, personificação xxxxxx, neste ato representadas por seus respectivos procuradores abaixo assinados, na forma de seus respectivos Contratos Sociais, e

CONTRATADA xxxxxxxxxxx, Endereço xxxxxx, inscrita no CNPJ/MF xxxxx ,personificação xxxx, neste ato representadas por seus respectivos procuradores abaixo assinados, na forma de seus respectivos Contratos Sociais.

CONSIDERANDO QUE as Partes estabeleceram ou estão considerando estabelecer uma relação de negócio que possa incluir, entre outras, uma ou mais das seguintes relações ("Relação"): serviços de marketing, consultas, pesquisa e desenvolvimento, fornecimento/venda, teste/ensaio, colaboração, agenciamento, licitação, ou qualquer outra parceria que envolva a divulgação de Informações Confidenciais de uma Parte a outra;

CONSIDERANDO QUE as Partes podem divulgar entre si Informações Confidenciais, conforme definido abaixo neste instrumento, sobre aspectos de seus respectivos negócios, e em consideração da divulgação destas Informações Confidenciais;

CONSIDERANDO QUE as Partes desejam ajustar as condições de revelação das Informações Confidenciais, bem como definir as regras relativas ao seu uso e proteção;

RESOLVEM as Partes celebrar o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, o qual se regerá pelas considerações acima, bem como pelas cláusulas e condições a seguir:

1. Para a finalidade deste Termo, "Informações Confidenciais" significarão todas e quaisquer informações divulgadas por uma Parte (de acordo com este instrumento, a "Parte Divulgadora") à outra Parte (de acordo com este instrumento, a "Parte Recebedora"), em forma escrita ou verbal, tangível ou intangível, patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica, a qual esteja claramente marcada como CONFIDENCIAL, incluindo, entre outras, mas não se limitando a, segredos comerciais, know-how, patentes, pesquisas, planos de negócio, informações de marketing, informações de clientes, situação financeira, métodos de contabilidade, técnicas e experiências acumuladas, e qualquer outra informação técnica, comercial e/ou financeira, seja expressa em notas, cartas, fax, memorandos, acordos, termos, análises, relatórios, atas, documentos, manuais, compilações, código de software, e-mail, estudos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, modelos, amostras, fluxogramas, programas de computador, discos, disquetes, fitas, pareceres e pesquisas, ou divulgadas verbalmente e identificadas como confidenciais por ocasião da divulgação.

2. Não serão incluídas nas Informações Confidenciais quaisquer informações que: (i) sejam geralmente conhecidas, ou subsequentemente se tornem disponíveis ao comércio ou ao público; (ii) estejam na posse legal da Parte Recebedora antes da divulgação pela Parte Divulgadora; ou (iii) sejam legalmente recebidas pela Parte Recebedora de um terceiro, desde que essas informações não tenham chegado ao conhecimento da Parte Recebedora através do referido terceiro, direta ou indiretamente, a partir da Parte Divulgadora numa base confidencial.

3. Quando a divulgação de Informações Confidenciais for necessária para estrito atendimento de ordem judicial ou agência governamental, o mesmo se procederá da seguinte maneira: (i) a Parte Recebedora fica obrigada a comunicar o teor da determinação judicial à Parte Divulgadora no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da ordem, no caso de se tratar de determinação para cumprimento em prazo máximo de 5 (cinco) dias; ou no prazo de uma hora a contar do recebimento, no caso de se tratar de ordem judicial para cumprimento no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas; e (ii) fica a Parte Recebedora obrigada também a enviar a Parte Divulgadora cópia da resposta dada à determinação judicial ou administrativa concomitantemente ao atendimento da mesma. A Parte Recebedora cooperará com a Parte Divulgadora para possibilitar que a Parte Divulgadora procure uma liminar ou outra medida de proteção para impedir ou limitar a divulgação dessas Informações Confidenciais.

4. A Parte Recebedora não divulgará nenhuma Informação Confidencial da Parte Divulgadora a nenhum terceiro, exceto para a finalidade do cumprimento deste Termo e com o consentimento prévio por escrito da Parte Divulgadora. Além disso:

I. 
A Parte Recebedora, (i) não usará as Informações Confidenciais para interferir, direta ou indiretamente, com nenhum negócio real ou potencial da Parte Divulgadora, e (ii) não usará as Informações Confidenciais para nenhuma finalidade, exceto avaliar uma possível relação estratégica entre as Partes.

II. 
As Partes deverão proteger as Informações Confidenciais que lhe forem divulgadas, usando o mesmo grau de cuidado utilizado para proteger suas próprias Informações Confidenciais.

III. 
A Parte Recebedora não revelará, divulgará, transferirá, cederá, licenciará ou concederá acesso a essas Informações Confidenciais, direta ou indiretamente, a nenhum terceiro, sem o prévio consentimento por escrito da Parte Divulgadora, estando este terceiro, condicionado à assinatura de um Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo  prevendo as mesmas condições e obrigações estipuladas neste Termo.

IV. 
A Parte Recebedora informará imediatamente a Parte Divulgadora de qualquer divulgação ou uso não autorizado das Informações Confidenciais da Parte Divulgadora por qualquer pessoa, e tomará todas as medidas necessárias e apropriadas para aplicar o cumprimento das obrigações com a não-divulgação e uso limitado das obrigações das empreiteiras e agentes da Parte Recebedora.

V. 
A Parte Recebedora deverá manter procedimentos administrativos adequados à prevenção de extravio ou perda de quaisquer documentos ou Informações Confidenciais, devendo comunicar à Parte Divulgadora, imediatamente, a ocorrência de incidentes desta natureza, o que não excluirá sua responsabilidade.

VI. 
A Parte Recebedora obrigará seu pessoal que possa ter acesso às Informações Confidenciais que cumpram tais obrigações de sigilo.

5. As Partes se comprometem e se obrigam a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação confidencial da outra Parte, bem como para evitar e prevenir revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela Parte Divulgadora. De qualquer forma, a revelação é permitida para empresas coligadas, assim consideradas as empresas que direta ou indiretamente controlem ou sejam controladas pela Parte neste Termo. Além disso, cada Parte terá direito de revelar a informação a seus funcionários que precisem conhecê-la, para os fins deste Termo; tais funcionários deverão estar devidamente avisados acerca da natureza confidencial de tal informação, e estarão vinculados aos termos e condições do presente  Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo independentemente de terem sido avisados do caráter confidencial da informação, ficando a Parte Recebedora responsável perante a Parte Divulgadora por eventual descumprimento do Termo.

6. O intercâmbio de informações nos termos deste instrumento não será interpretado de maneira a constituir uma obrigação de uma das Partes para celebrar qualquer Termo ou acordo de negócio, nem obrigarão a comprar quaisquer produtos ou serviços da outra ou oferecer para a venda quaisquer produtos ou serviços usando ou incorporando as Informações Confidenciais.

7. Cada Parte reconhece que em nenhuma hipótese este Termo será interpretado como forma de transferência de propriedade ou qualquer tipo de direito subsistido nas Informações Confidenciais da Parte Divulgadora para a Parte Recebedora, exceto o direito limitado para utilizar as Informações Confidenciais conforme estipulado neste Termo.

8. Este Termo entrará em vigor por ocasião da assinatura pelas Partes. Os compromissos deste instrumento também serão obrigatórios às coligadas, subsidiárias ou sucessoras das Partes e continuarão a ser obrigatórios a elas até a ocasião em que a substância das Informações Confidenciais tenha caído no domínio público sem nenhum descumprimento ou negligência por parte da Parte Recebedora, ou até que a permissão para liberar essas Informações seja especificamente concedida por escrito pela Parte Divulgadora.

9. A omissão ou atraso em aplicar qualquer disposição deste Termo não constituirá uma renúncia de qualquer aplicação futura dessa disposição ou de quaisquer de seus termos. Se qualquer disposição deste Termo, ou sua aplicação, por qualquer razão e em qualquer medida for considerada inválida ou inexequível, o restante deste Termo e a aplicação de tal disposição a outras pessoas e/ou circunstâncias serão interpretados da melhor maneira possível para atingir a intenção das Partes signatárias.

10. As Partes concordam que a violação do presente Termo, pelo uso de qualquer Informação Confidencial pertencente à Parte Divulgadora, sem sua devida autorização, causar-lhe-á danos e prejuízos irreparáveis, para os quais não existe remédio na lei. Desta forma, a Parte Divulgadora poderá, imediatamente, tomar todas as medidas extrajudiciais e judiciais, inclusive de caráter cautelar, como antecipação de tutela jurisdicional, que julgar cabível à defesa de seus direitos.

11. A Parte Recebedora deverá devolver, íntegros e integralmente, todos os documentos a ela fornecidos, inclusive as cópias porventura necessárias, na data estipulada pela Parte Reveladora para entrega, ou quando não mais for necessária a manutenção das Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Termo.

12. A Parte Recebedora deverá destruir quaisquer documentos por ela produzidos que contenham Informações Confidenciais da Parte Divulgadora, quando não mais for necessária a manutenção dessas Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Termo.

13. A não-observância de quaisquer das disposições de confidencialidade estabelecidas neste Termo sujeitará a Parte infratora, como também o agente causador ou facilitador, por ação ou omissão de qualquer daqueles relacionados neste Termo, ao pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos, comprovadamente suportados e demonstrados pela outra Parte, bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo.

14. As obrigações de confidencialidade decorrentes do presente Termo, tanto quanto as responsabilidades e obrigações outras derivadas do presente Termo, vigorarão durante o período de 5 (cinco) anos após a divulgação de cada Informação Confidencial à Parte Recebedora.

15. O não-exercício por qualquer das uma das Partes de direitos assegurados neste instrumento não importará em renúncia aos mesmos, sendo tal ato considerado como mera tolerância para todos os efeitos de direito.

16. Alterações do número, natureza e quantidade das Informações Confidenciais disponibilizadas para a Parte Recebedora não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso ou as obrigações pactuadas neste Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, que permanecerá válido e com todos os seus efeitos legais em qualquer das situações tipificadas neste Termo.

17. O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer das Informações Confidenciais disponibilizadas para a Parte Recebedora, em razão do presente objetivo, serão incorporadas a este Termo, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, não sendo necessário, nessas hipóteses, assinatura ou formalização de Termo Aditivo.

18. Este instrumento não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas Afiliadas, nem em obrigação de divulgar informações confidenciais para a outra Parte.

19. O fornecimento de Informações Confidenciais pela Parte Divulgadora ou por uma de suas Afiliadas não implica em renúncia, cessão a qualquer título, autorização de uso, alienação ou transferência de nenhum direito, já obtido ou potencial, associado a tais informações, que permanecem como propriedade da Parte Divulgadora ou de suas Afiliadas, para os fins que lhe aprouver.

20. Nenhum direito, licença, direito de exploração de marcas, invenções, direitos autorais, Patentes ou direito de propriedade intelectual estão aqui implícitos, incluídos ou concedidos por meio do presente Termo, ou ainda, pela transmissão de Informações Confidenciais entre as Partes.

21. A Contratada declara conhecer todas as Normas, Políticas e Procedimentos de Segurança estabelecidas pela Contratante para execução do Contrato, tanto nas dependências da Contratante como externamente.

22. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente e solidariamente, pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da Contratante, ou mesmo fora dele, que venham a causar danos ou colocar em risco o patrimônio da Contratante.

23. Este Termo contém o acordo integral entre as Partes com relação ao seu objeto. Quaisquer outros acordos, declarações, garantias anteriores ou contemporâneos com relação à proteção das Informações Confidenciais, verbais ou por escrito, serão substituídos por este Termo. Este Termo será aditado somente firmado pelos representantes autorizados de ambas as Partes.

24. Quaisquer controvérsias em decorrência deste Termo serão solucionadas de modo amistoso através do representante legal das Partes, baseando-se nas leis da República Federativa do Brasil. 

E, por estarem assim justas e Contratadas, as Partes firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____



	ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)
Ao
Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico Para Registro de Preços Nº 01/2015-MME 

Apresentamos a V. Sª nossa Proposta de Preços para fornecimento e implantação de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, incluindo biblioteca de fitas e armazenamento em disco, software, cartuchos de fita magnética, serviços de instalação e suporte, treinamento, operação assistida e garantia de 36 (trinta e seis) meses, objetivando garantir a manutenção do serviço, aumento da disponibilidade e busca de  garantia de continuidade com contingência e redundância, para o Ministério de Minas e Energia – MME, em Brasília/DF no Sistema de Registro de Preços, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
 (A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Biblioteca de Fitas
	
	1
	(
	 

	2
	Fitas LTO6
	
	300
	(
	 

	3
	Software de Backup (Terabyte)
	
	40
	(
	 

	4
	Software de Backup - Archiving (Terabyte)
	
	25
	(
	 

	5
	Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa
	
	1
	(
	 

	6
	Serviços de Capacitação Básica (aluno)
	
	3
	(
	 

	7
	Serviços de Capacitação Avançada (aluno)
	
	3
	(
	 

	8
	Operação Assistida (UST)
	
	100
	(
	 

	9
	Suporte Técnico (Mensal)
	
	12
	(
	 

	VALOR GLOBAL
	


(*)( VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia-MME.
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do objeto licitado, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar a Ata e o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:
Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                     de 2015.

Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)





	


	ANEXO IV
MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - MME

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2015
PROCESSO Nº 48000.001678/2014-41
Aos ............................., o Ministério de Minas e Energia, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante o Pregoeiro, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 suas alterações e demais disposições aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2015-MME, RESOLVE registrar os preços para fornecimento e implantação de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, ofertado pelo(s) fornecedores(s): (nome, endereço, representante _____________​​​​​​​​​​​​​​​​​​_), em conformidade com as disposições a seguir:

I – 
ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS: 
	MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - MME


II – PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS REGISTRADOS:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Biblioteca de Fitas
	
	1
	(
	 

	2
	Fitas LTO6
	
	300
	(
	 

	3
	Software de Backup (Terabyte)
	
	40
	(
	 

	4
	Software de Backup - Archiving (Terabyte)
	
	25
	(
	 

	5
	Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa
	
	1
	(
	 

	6
	Serviços de Capacitação Básica (aluno)
	
	3
	(
	 

	7
	Serviços de Capacitação Avançada (aluno)
	
	3
	(
	 

	8
	Operação Assistida (UST)
	
	100
	(
	 

	9
	Suporte Técnico (Mensal)
	
	12
	(
	 

	VALOR GLOBAL
	


III – QUANTITATIVO DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
	Lote
	Item
	Descrição
	QUANT. MME
	QUANT. TOTAL
	QUANT. TOTAL P/ ADESÕES

	1
	1
	Biblioteca de Fitas
	1
	1
	5

	
	2
	Fitas LTO6
	300
	300
	1500

	
	3
	Software de Backup (Terabyte)
	40
	40
	200

	
	4
	Software de Backup - Archiving (Terabyte)
	25
	25
	125

	
	5
	Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa
	1
	1
	5

	
	6
	Serviços de Capacitação Básica (aluno)
	3
	3
	15

	
	7
	Serviços de Capacitação Avançada (aluno)
	3
	3
	15

	
	8
	Operação Assistida (UST)
	100
	100
	500

	
	9
	Suporte Técnico (Mensal)
	12
	12
	60


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Esta Ata tem por objeto o registro de Preços para a eventual aquisição e implantação de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, incluindo biblioteca de fitas e armazenamento em disco, software, cartuchos de fita magnética, serviços de instalação e suporte, treinamento, operação assistida e garantia de 36 (trinta e seis) meses, objetivando garantir a manutenção do serviço, aumento da disponibilidade e busca de  garantia de continuidade com contingência e redundância, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2015-MME.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, observado o art. 12 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

Subcláusula Primeira – A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas Cláusulas.

Subcláusula Segunda – No preço estabelecido está compreendido o fornecimento de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, incluindo biblioteca de fitas e armazenamento em disco, software, cartuchos de fita magnética, serviços de instalação e suporte, treinamento, operação assistida e garantia de 36 (trinta e seis) meses, e as despesas com leis sociais e trabalhistas, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais e todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado.

Subcláusula Terceira – A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização da licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
Subcláusula Primeira - Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior aos preços praticados no mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observadas a ordem de classificação original.
Subcláusula Segunda - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento e execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Terceira - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Subcláusula Quarta - O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

Subcláusula Quinta - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, e “d” da Subcláusula anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Sexta - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n. º 8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira – O preço ofertado pela empresa signatária da Ata de Registro de Preços é o especificado no preâmbulo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

Subcláusula Segunda – Para o fornecimento da solução e a execução dos serviços decorrentes da Ata, serão observadas, quanto ao preço, as condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços que a precedeu e integra o presente Instrumento de compromisso.

Subcláusula Terceira – Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão, com indicação dos Itens, quantitativos e respectivos valores unitários e totais.

Subcláusula Quarta – Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

Subcláusula Quinta – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos equipamentos e/ou execução dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador.

Subcláusula Sexta – As adesões adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador, e de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.
Subcláusula Sétima – As adesões à Ata de Registro de Preços para órgãos não participantes não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013. A tabela abaixo demonstra as quantidades máximas para adesão de órgãos não participantes:

	Lote
	Item
	Descrição
	QUANT. TOTAL P/ ADESÕES

	1
	1
	Biblioteca de Fitas
	5

	
	2
	Fitas LTO6
	1500

	
	3
	Software de Backup (Terabyte)
	200

	
	4
	Software de Backup - Archiving (Terabyte)
	125

	
	5
	Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa
	5

	
	6
	Serviços de Capacitação Básica (aluno)
	15

	
	7
	Serviços de Capacitação Avançada (aluno)
	15

	
	8
	Operação Assistida (UST)
	500

	
	9
	Suporte Técnico (Mensal)
	60


CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

O Ministério de Minas e Energia - MME será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem aderidos, o(s) fornecedor(es) para os quais serão emitidos os pedidos.

Subcláusula Primeira - A convocação do(s) fornecedor(es), pelo Ministério de Minas e Energia, será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

Subcláusula Segunda - O fornecedor convocado na forma da Subcláusula anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital ou Contrato.

Subcláusula Terceira - Quando comprovada qualquer das situações da Subcláusula anterior, o Ministério de Minas e Energia poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.
CLÁUSULA SEXTA – DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA E DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá fornecer a Solução Tecnológica e a execução dos serviços objeto desta Ata, rigorosamente, de acordo com as especificações técnicas, descritas no item 5, do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e detalhamento da execução dos serviços, e ainda:

Subclaúsula Primeira – Os prazos para a Entrega e instalação da Solução serão até 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da assinatura do Contrato, de acordo com os prazos de execução estabelecidos no Cronograma de Entrega informado no Item 11 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

Subcláusula Segunda - O local de entrega da Solução e execução dos serviços será de acordo com o endereço fornecido pelo(s) Contratante(s), de acordo com orientações estabelecidas no Item 6 e 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Terceira – A Capacitação Básica e Avançada será ministrada para técnicos do Contratante nas suas dependências, em Brasília-DF, com local data e hora definido pelo Contratante, de acordo com o conteúdo programático e demais orientações gerais descritas nos subitens 5.6 e 5.7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Quarta – Os serviços de Operação Assistida deverão ser prestados na forma presencial e de acordo com os aspectos e abrangência descrito no subitem 5.8 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Quinta – Os serviços de Suporte Técnico deverão demandados e executados mediante emissão de Ordem de Serviços (OS), de acordo com as características de cada serviço e considerando todas as especificações descritas no subitem 2.5 e 5.9 do Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
Subcláusula Sexta – A Garantia da Solução será pelo período de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do recebimento definitivo da Solução, de acordo com o Item 8 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Sétima – A Contratada deverá garantir o sigilo, confidencialidade e segurança de dados e informações do Contratante, utilizando-os apenas para as finalidades previstas do objeto contratado, de acordo com o Anexo “D”, do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Oitava - Os prazos referenciados nesta Cláusula poderão ser prorrogados, uma única vez e pelo prazo máximo de 10 (dez) dias mediante justificativa devidamente fundamentada e comprovada pela Contratada, por escrito, pelo menos até 24h (vinte e quatro horas) antes da data fixada, e aceita pela Administração.

Subclaúsula Nona – Em caso de descumprimento dos prazos e obrigações consignados no Termo de Referência, Anexo I do Edital, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, no Contrato e na legislação.

Subcláusula Décima - A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, art. 3º da Lei nº 8.666/93, IN SLTI/MP 04/2010 e  IN/SLTI/MP nº 01/2010.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número desta Ata e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao MME deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala 450, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5464, Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à fornecedora deverão ser endereçadas à ____________________________, situada ____________________________, Cidade/ Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.

Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito.
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2015 e a(s) proposta (s) da(s) empresa(s) ............................., classificadas em 1º, 2º.... lugar(es) no certame supra numerado.

Subcláusula Única – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002 e Decreto 5.450/2005, e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

As questões decorrentes da execução desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília,        de                      de  2015.

Pelo CONTRATANTE:                               
MARCELO CRUZ

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

	Nome:
CPF/MF:

	Nome:
CPF/MF:



ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 48000.001678/2014-41
CONTRATO No 00/2015–MME 

CONTRAto para AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE BACKUP (CÓPIA DE SEGURANÇA), QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ___________________
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob nº 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade nº ............................................ e CPF nº  ........................................., com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 89, de 27/2/2014, publicada no DOU de 28/2/2014, doravante denominado simplesmente Contratante e, de outro lado, a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, estabelecida na _____________, CEP: _____________, na cidade de ______________, aqui representada por _______________, Senhor(a) ________________, portadora da Cédula de Identidade nº ________ – _______ e CPF nº _______________, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram este Contrato de aquisição e implantação de solução de backup (cópia de segurança), que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico Para Registro de Preços n° 01/2015, regendo-se o mesmo pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
Cláusula PRIMEIRA – do Objeto

O Contrato tem por objeto o fornecimento e implantação de solução de backup (cópia de segurança) para o ambiente de tecnologia da informação, incluindo biblioteca de fitas e armazenamento em disco, software, cartuchos de fita magnética, serviços de instalação e suporte, treinamento, operação assistida e garantia de 36 (trinta e seis) meses, objetivando garantir a manutenção do serviço, aumento da disponibilidade e busca de garantia de continuidade com contingência e redundância, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2015.

Subcláusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Termo de Referência e seus Anexos;

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/2015, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre o Contratante e a Contratada sobre o objeto desta contratação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo em referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA E DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá fornecer a Solução Tecnológica e a execução dos serviços objeto desta Ata, rigorosamente, de acordo com as especificações técnicas, descritas no item 5, do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e detalhamento da execução dos serviços, e ainda:

Subclaúsula Primeira – Os prazos para a Entrega e instalação da Solução serão até 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da assinatura do Contrato, de acordo com os prazos de execução estabelecidos no Cronograma de Entrega informado no Item 11 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

Subcláusula Segunda - O local de entrega da Solução e execução dos serviços será de acordo com o endereço fornecido pelo(s) Contratante(s), de acordo com orientações estabelecidas no Item 6 e 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Terceira – A Capacitação Básica e Avançada será ministrada para técnicos do Contratante nas suas dependências, em Brasília-DF, com local data e hora definido pelo Contratante, de acordo com o conteúdo programático e demais orientações gerais descritas nos subitens 5.6 e 5.7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Quarta – Os serviços de Operação Assistida deverão ser prestados na forma presencial e de acordo com os aspectos e abrangência descrito no subitem 5.8 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Quinta – Os serviços de Suporte Técnico deverão demandados e executados mediante emissão de Ordem de Serviços (OS), de acordo com as características de cada serviço e considerando todas as especificações descritas no subitem 2.5 e 5.9 do Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
Subcláusula Sexta – A Garantia da Solução será pelo período de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do recebimento definitivo da Solução, de acordo com o Item 8 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Sétima – A Contratada deverá garantir o sigilo, confidencialidade e segurança de dados e informações do Contratante, utilizando-os apenas para as finalidades previstas do objeto contratado, de acordo com o Anexo “D”, do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Oitava - Os prazos referenciados nesta Cláusula poderão ser prorrogados, uma única vez e pelo prazo máximo de 10 (dez) dias mediante justificativa devidamente fundamentada e comprovada pela Contratada, por escrito, pelo menos até 24h (vinte e quatro horas) antes da data fixada, e aceita pela Administração.

Subclaúsula Nona – Em caso de descumprimento dos prazos e obrigações consignados no Termo de Referência, Anexo I do Edital, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, no Contrato e na legislação.

Subcláusula Décima - A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, art. 3º da Lei nº 8.666/93, IN SLTI/MP 04/2010 e  IN/SLTI/MP nº 01/2010.

CLÁUSULA Terceira – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/ /SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010.  

Subcláusula Primeira – A Contratada deve observar na execução deste Contrato os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

a) Entregar certificação comprovando que o modelo de cada equipamento ofertado está em conformidade com a norma IEC 60950 para segurança  do  usuário  contra  incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. 
b) Uso de materiais que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);
c) Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis. 

d) Utilizar materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

e) Utilizar materiais preferencialmente reciclados e na impossibilidade desses, materiais que tenham sido fabricados com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da natureza de forma sustentável e que não agridam o meio ambiente.

f) Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora.

g) Utilizar os materiais que sejam preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

h) Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de energia e utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de extensões elétricas, em conformidade com a Lei de eficiência energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/06 e nº 243/09. 

i) Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, e prever a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas inservíveis, pois seus resíduos são utilizados para fabricação de vidros, tintas, cerâmicas, e segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30/06/99.

j) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários à execução dos serviços e realizar programas internos de treinamento de seus empregados, nos primeiros meses de execução contratual, para as práticas de sustentabilidade, observadas as normas ambientais vigentes.

k) Empregar equipamentos elétricos (computadores, impressoras, fax, etc.) que apresentam baixo consumo de energia elétrica, preferencialmente aqueles com o selo Procel e certificados pelo Inmetro.

l) Adotar medidas para evitar o desperdício de água instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003.

m) Observar a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento.

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO
O objeto deste Contrato deverá ser entregue nas instalações do Contratante, conforme indicado nos Itens 6 e 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Primeira – Os equipamentos/serviços serão recebidos por uma Comissão ou Fiscal Técnico, designados previamente pelo Contratante, de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666/93 nos seguintes termos:
a) Entrega e Instalação dos Produtos:
i) Provisoriamente – por servidor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado (Anexo “A” - Termo de Recebimento Provisório - TRP), para posterior verificação da sua conformidade com as especificações do Termo de Referência. 
ii)
Definitivamente – por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado (Anexo “B” – Termo de Recebimento Definitivo - TRD), assinado pelas partes, no prazo de até 15 (quinze) dias.
b) Serviços de suporte técnico e capacitação técnica:
i) Provisoriamente – pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, (Anexo “A” - Termo de Recebimento Provisório - TRP) assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, mediante Termo de Recebimento Provisório, Anexo “A” do Termo de Referência. 
ii)
Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que comprove sua adequação aos termos contratuais, (Anexo “B” – Termo de Recebimento Definitivo - TRD), do Termo de Referência.. 
c) Todos os componentes ofertados deverão ser homologados pelo fabricante. Não será aceita a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para adequação dos equipamentos.

d) A Licitante deverá comprovar a origem dos bens importados e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme disposto no inciso III do art. 3º do Decreto nº 7.1742010.
Subcláusula Segunda - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato estritamente de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo de sua inteira responsabilidade quando constatado pelo Contratante, no seu recebimento, não estar em conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Terceira - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da instalação e configuração da solução e execução dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações específicas da Contratada, sem prejuízos das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e à aquisição e serviços nele previsto:
a) Cumprir integralmente o Termo de Referência, a legislação vigente, a proposta, os critérios de sustentabilidade ambiental, bem como, todas as orientações do Ministério de Minas e Energia – MME;

b) Fornecer todos os itens constantes de sua proposta e serviços necessários para um pleno funcionamento da solução ofertada, nos prazos e condições estabelecidas;
c) Fornecer os itens devidamente instalados nas dependências do Contratante e/ou onde for indicado, por equipe de profissionais qualificados, com todos os custos envolvidos e adequados de acordo com a proposta apresentada;
d) Indicar Preposto que servirá de interface junto o Contratante para o bom andamento e cumprimento integral do objeto deste Contrato;
e) Atender, no prazo máximo de 06 (seis) horas, a contar da comunicação pelo fiscal do Contrato, qualquer reclamação sobre defeito em serviço executado;
f) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas referentes a prestação dos serviços por seus empregados, uma vez que os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com o Ministério de Minas e Energia;
g) Utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para a realização dos serviços especificados no Termo de Referência Anexo I do Edital, impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência;
h) Disponibilizar técnicos devidamente qualificados/treinados pelo fabricante do equipamento para execução, instalação e testes dos equipamentos e manutenção corretiva;
i) Os profissionais disponibilizados pela Contratada para a prestação dos serviços deverão estar identificados com crachá de identificação da mesma, estando sujeitos às normas internas de segurança do Contratante, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.
j) Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço que não possuam a qualificação adequada ou não atendam satisfatoriamente às necessidades do Contratante ou dos órgãos que utilizarem seus serviços. 
k) Assumir inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ou por terceiros sob sua responsabilidade, por negligência, imprudência ou imperícia, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo tendo a fiscalização do Contratante;
l) Na ocorrência dos casos previstos acima, a Contratada notificará ao Contratante, por escrito, e providenciará o ressarcimento para o dano causado, dentro de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da notificação ou ainda, se for o caso, apresentará recurso devidamente fundamentado;
m) Possuir estrutura de assistência técnica e disponibilizar atendimento ao Contratante para abertura de chamados de assistência técnica por meio de linha 0800 na modalidade 24x7x365, de acordo com o subitem 5.9 do Termo de Referência Anexo I do Edital; 
n) Prestar os serviços dentro dos prazos estabelecidos no do Termo de Referência Anexo I do Edital, nos locais indicados, a fim de manter os serviços do Contratante e de seus usuários em condições de funcionamento, observando as normas de segurança do Contratante;
o) Executar os serviços de manutenção e reposição de peças pelo mesmo fabricante dos equipamentos ofertados ou pela assistência técnica autorizada pelo fabricante, desde que a mesma forneça documentação comprobatória do fabricante;
p) Durante o prazo de garantia, a Contratada prestará serviços de assistência técnica aos equipamentos, sem ônus para o Contratante;
q) Fornecer manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração, operação e administração; 
r) Entregar todas as licenças em meio físico ou eletrônico junto com os equipamentos e serviços pertencentes às soluções ofertadas; 
s) Fornecer, sempre que houver atualização de versão do software de gerenciamento ou de hardware;
t) Executar os serviços de reparo dos equipamentos especificados, onde se encontram (on-site); 
u) Substituir os equipamentos, caso persistam os mesmos defeitos. Estes equipamentos deverão ser removidos a expensas da contratada, no total ou em parte, no prazo máximo estipulado no do Termo de Referência Anexo I do Edital, contados do recebimento da notificação que lhe for entregue oficialmente pela Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI;
v) Emitir, sempre que solicitado pelo Contratante, relatórios gerencias e/ou técnicos referentes aos serviços realizados;
w) Apresentar relatório mensal, junto com a fatura de serviços prestados, relacionando todas as Ordens de Serviços (OS) e chamados de atendimento de suporte originados pelo Contratante e demais relatórios que ratifiquem a execução dos serviços prestados;
x) Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;
y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados e pela qualidade e quantidade do objeto contratado, durante o período de garantia contratual;
z) Manter sigilo absoluto sobre documentos elaborados e informações obtidas dentro do Contratante, provenientes dos serviços realizados;
aa) Assinar e acatar o termo de confidencialidade, que deverá ser emitido pelo Contratante após a assinatura deste Contrato, mantendo sigilo absoluto sobre documentos elaborados e informações obtidas durante a realização dos serviços;
ab) Comprovar a origem dos bens importados oferecidos no procedimento licitatório e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme disposto no artigo 3º do Decreto nº 7.174/2010;
ac) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência deste Contrato, particularmente no que tange a regularidade fiscal, desempenho e capacidade técnica operativa;
ad) Responsabilizar-se, findado o prazo da vigência contratual, não se eximir de cumprir com as obrigações da garantia de assistência técnica, suporte técnico e manutenção da solução conforme prazo de 36 (trinta e seis) meses estabelecido na Cláusula Segunda deste Instrumento contratual (arts. 57, 69 e 73, §2º da Lei nº 8.666/93, Parecer PGNF nº 1.759/2010 e Orientação Normativa AGU nº 51/2014).
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do Contratante:

a) Designar comissão para realizar o recebimento do objeto contratado, bem com designar responsável para o acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação na forma definida, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/93, e demais orientações do Termo de Referência, Anexo I do Edital;
b) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa realizar o fornecimento e executar os serviços objeto do Termo de Referência Anexo I do Edital, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências; 

c) Dispor de meios que permitam a comunicação imediata com os profissionais de atendimento da Contratada, tais como telefonia celular, telefonia fixa, e-mail ou similar;
d) Executar ou providenciar a execução dos serviços de sua responsabilidade para que não prejudiquem a execução dos trabalhos da Contratada;
e) Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial ao atendimento do objeto deste Contrato;
f) Comunicar prontamente à Contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência Anexo I do Edital;
g) Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante o fornecimento e execução dos serviços objeto deste Contrato, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;
h) Homologar os produtos fornecidos quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de Referência Anexo I do Edital;

i) Rejeitar, no todo ou em parte, o produto entregue pela Contratada fora das especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital;
j) Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução deste Contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções;

k) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, nas demais legislações em vigor, e neste Contrato;
l) Efetuar, no prazo e condições estabelecidos neste Instrumento, os pagamentos devidos à Contratada, com observância prévia dos recolhimentos dos encargos sociais.
Cláusula SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO

O Contrato tem o valor global estimado de R$ ____________ (__________), resultante da aplicação dos preços indicados na Planilha abaixo e na Proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2015, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
MME
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Biblioteca de Fitas
	
	1
	
	 

	2
	Fitas LTO6
	
	300
	
	 

	3
	Software de Backup (Terabyte)
	
	40
	
	 

	4
	Software de Backup - Archiving (Terabyte)
	
	25
	
	 

	5
	Módulo de Indexação de Conteúdo e Pesquisa
	
	1
	
	 

	6
	Serviços de Capacitação Básica (aluno)
	
	3
	
	 

	7
	Serviços de Capacitação Avançada (aluno)
	
	3
	
	 

	8
	Operação Assistida (UST)
	
	100
	
	 

	9
	Suporte Técnico (Mensal)
	
	12
	
	 

	VALOR GLOBAL
	


Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos o fornecimento da solução e a execução de serviços, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso.

CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, sala 450, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o número do CNPJ participante da licitação e informado na proposta comercial.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para cobertura das despesas advindas da aquisição da solução e da execução dos serviços objeto deste Contrato, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação, em conformidade com o § 2º do artigo 7º do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013.
CLÁUSULA DÉCIMA – dAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, deste Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre o fornecimento e execução de serviços, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre o fornecimento da solução e execução dos serviços, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente.

Subcláusula Terceira – Se, no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.

cláusula DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento da solução e da execução dos serviços serão exercidos por servidor especialmente designado pelo Órgão Contratante, por intermédio da CGTI/SPOA/SE/MME, para desempenhar a função de Fiscal deste Contrato, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do MME, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos locais de entrega/instalação/configuração/capacitação da Solução, suporte e manutenção e apoio técnico especializado bem como aos registros e informações sobre este Contrato, conforme determina o art. 67 da Lei. nº 8.666/93.

Subcláusula Primeira - A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.

Subcláusula Segunda - A Fiscalização deverá confirmar a entrega da solução, quantitativa e qualitativamente, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital e neste Contrato.

Subcláusula Terceira – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, técnicos, fabricantes, etc.

Subcláusula Quarta – A responsabilidade da Contratada pelo fornecimento, instalação, configuração, garantia, suporte técnico e capacitação não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do MME. 

Subcláusula Quinta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do MME não eximirá a Contratada da total responsabilização pela má execução do objeto contratado.

Subcláusula Sexta - Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento da solução ou execução dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e 

b) sustar qualquer fornecimento da solução ou execução dos serviços que esteja sendo realizado em desacordo com as especificações técnicas do Termo de Referência , Anexo I do Edital, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sétima - Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Subcláusula Oitava – A Contratada deverá fornecer a solução e executar os serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I do Edital, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se compromete, desde já, submeter-se.

Subcláusula Nona – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deste Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação/CGTI do Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.
Subcláusula Décima - A fiscalização deverá ser exercida de acordo com o Guia de Fiscalização dos Contratos (compreende a fiscalização no momento inicial; mensal, antes do pagamento da fatura; diária; especial e demais situações), no que couber, conforme disposto no Anexo IV da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 e disposições da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, não eximindo a Contratada de cumprir com a garantia de assistência técnica, suporte técnico e manutenção da solução conforme prazo estabelecido na Cláusula Segunda deste Instrumento contratual (arts. 57, 69 e 73, §2º da Lei nº 8.666/93, Parecer PGNF nº 1.759/2010 e Orientação Normativa AGU nº 51/2014).

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DO CONTRATO

A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a publicação deste Contrato, garantia pela execução das obrigações assumidas, cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades: Caução em dinheiro ou título da dívida pública; Fiança bancária; ou Seguro-garantia.

Subcláusula Primeira - O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo Contratante.

Subcláusula Segunda - O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Subcláusula Terceira - A garantia a que se refere o subitem anterior corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato.

Subcláusula Quarta - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término deste Contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no art. 56, § 4º da Lei nº 8.666/93, se for o caso.

Subcláusula Quinta - No caso da utilização de garantia pelo Contratante, em função de quaisquer sanções administrativas aplicadas, a Contratada deverá fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo Contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Subcláusula Sexta - Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido recolhimento em entidade bancária e conta indicada pelo Contratante. Quando prestada sob outra modalidade, deverá ser entregue na Coordenação de Administração de Contratos, sala 448 do Edifício Sede do Contratante.

Subcláusula Sétima - Quando a garantia for prestada através de títulos da dívida pública, a titularidade destes deverá ser transferida ao Contratante, enquanto perdurarem as obrigações da Contratada.

Subcláusula Oitava - Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia, expressa pelo fiador, dos benefícios previstos nos artigos 827 e 836 do Código Civil Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que o Contratante confirme o cumprimento integral das obrigações da Contratada.

Subcláusula Nona - O Contratante poderá utilizar o valor da caução para cobrança de valores de sanções aplicadas na forma deste Contrato, para se ressarcir de prejuízos resultantes de ação ou omissão da Contratada, bem como para liquidação de danos por ela causados a terceiros, na execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da apresentação das Notas Fiscais/Faturas, discriminativa da Solução/Serviços, devidamente atestadas pela Fiscalização do Contratante, conforme disposto no art. 40 Inc. XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, e o disposto na Lei no 4.320/64, observado os Item 11 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, e de acordo com o Cronograma de Entrega e Pagamento abaixo:
	Item
	Prazo
	Forma
	% (Percentual de Pagamento)
	Condições de Pagamento

	Entrega e Instalação da Solução
(item 1 a 5)
	Em até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	100% do valor dos itens entregues
	Mediante o perfeito funcionamento da solução, apresentação NF e a emissão do TRD

	Treinamento Especializado
	Em até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	100% das turmas treinadas
	Mediante média de aprovação de 70%

	Operação Assistida
	30 (trinta) dias após a emissão do TRD
	Parcela Única
	100% do valor da OS
	Mediante comprovação da execução dos serviços

	Suporte Técnico
	30 (trinta) dias após a emissão do TRD
	Mensal
	1/12 avos
	Mediante relatório mensal de atendimento


Subcláusula Primeira - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Segunda - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Terceira - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº.................., da agência ........, Banco ..........................., contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Quarta - A contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes deste Contrato a ser assinado, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual.
Subcláusula Quinta – Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicilio ou sede, cuja situação será comprovada mediante consulta on line no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
Subcláusula Sexta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.
Subcláusula Sétima – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de meio por cento ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

I = (TX/100) / 365 
EM= I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira

TX = Percentual de taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) 
a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso do fornecimentos da solução e ou de inexecução dos serviços;
b) 
os valores correspondentes aos eventuais danos causados por prepostos ou técnicos da Contratada a bens ou serviços do Contratante;

c) 
quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas no Edital e seus Anexos, poderá a Administração, garantida a prévia defesa à Contratada, aplicar-lhe as penalidades previstas no Item 12 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, e ainda:

m) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

n) Multa moratória diária de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor total deste Contrato em caso de atraso na assinatura da Ata ou do Contrato, limitado ao montante total de 2% (dois por cento);
o) Multa moratória diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor da Garantia deste Contrato, no caso de atraso na sua entrega, até o limite da mesma;
p) Multa moratória diária de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor total da parcela não executada deste Contrato, no caso de atraso na entrega, instalação, e/ou atualização, estabelecidos no item 11 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, por ocorrência;
q) Multa moratória diária de 0,1% (zero vírgula um por cento), sobre o valor total da parcela mensal deste Contrato, no caso de atraso no atendimento do chamado para suporte técnico, quando solicitada pelo Contratante, estabelecido no subitem 5.9 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, por ocorrência;
r) Multa moratória diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) em caso de descumprimento de quaisquer condições demandadas e especificadas nas respectivas Ordens de Serviço, descritas nos subitens 2.5 e 5.9 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, por ocorrência;
s) Multa moratória diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da parcela correspondente deste Contrato, no caso de descumprimento dos prazos e/ou condições de execução dos serviços de Operação Assistida, estabelecidos no subitem 5.8 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, por ocorrência;
t) Multa moratória diária de 1% (um por cento), sobre o valor da parcela correspondente deste Contrato, no caso de descumprimento dos prazos e/ou condições de realização da Capacitação, estabelecidos nos subitens 5.6 e 5.7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, por ocorrência.

u) Multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de atraso na entrega da comprovação da origem dos bens importados ofertados pela Contratada, e da quitação dos tributos de importação a ele referentes, conforme exigida no inciso III do art. 3° do Decreto nº 7.174/10, até o limite de 2%, estando sujeita ainda a rescisão contratual;
v) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

w) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato;

x) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

y) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos seguintes prazos:

m1)
Não assinar este Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

m2)
Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

m3)
Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

m4)
Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

m5)
Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado (s) do pagamento devido à Contratada, ou da garantia prestada, ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, por GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.
Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, do fornecimento da solução e/ou execução dos  serviços contratados, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes do  fornecimento/serviços ou parcelas deste já entregues/executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo fornecimento licitado até a data da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 20 do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – dAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5404, Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à ______________________________________, situada ____________________________, Cidade/Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.
Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília,        de                      de  2015.

Pelo CONTRATANTE:                       
Marcelo Cruz

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

________________________________

TESTEMUNHAS:

________________________________             _________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                 CPF/MF: 
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